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PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS DA USAID:
TEXTO DO TÍTULO 22, CÓDIGO DAS REGULAMENTAÇÕES   FEDERAIS PARTE 216 (Reg. 216)
PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS1
Estes procedimentos foram revistos baseados na experiência de uma procura anterior havidas na  Agência desde 1975. Os Procedimentos são Regulamentações Federais dos EUA e é muito importante que sejam seguidos no desenvolvimento de programas da Agência.

Na preparação destas Regulamentações, algumas interpretações e definições foram extraídas da Ordem Executiva N.º 12114 de 4 de janeiro de 1979, na aplicação da Acta de Política Ambiental Nacional (NEPA) para situações extraterritoriais. Alguns elementos das regulamentações revistas na edição do NEPA pelo Presidente do Conselho de Qualidade Ambiental também foram adoptados. Exemplos: A definição de impacto significativo, o conceito de oportunidades dos temas a serem examinados em uma análise formal e a eliminação de certas actividades da USAID do requerimento da revisão ambiental.

Além disto, estes procedimentos: 1) Adiantam a notícia de certos tipos de projectos que automaticamente requerem uma análise ambiental detalhada, eliminando assim um passo no padrão do processo e permitindo um planeamento antecipado para estas actividades; 2) permitem o uso de considerações ou conselhos especiais do projecto preparado para ser substituído pela análise ambiental em situações seleccionadas;



3) defendem o uso de especialistas nativos para examinar os temas predefinidos durante o estágio de desenho do projecto; 4)especificam os papéis do Oficial do Escritório Ambiental na revisão da aprovação do projecto, e 5) permitem em certas circunstâncias que o projecto continue antes de completar a análise ambiental.

Observe que esclarecimentos mínimos de mudanças foram feitos naquelas secções que tratam com a avaliação e selecção de pesticidas em projectos ou actividades de assistência a não-projectos que serão apoiados pela USAID.
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Autoridade:
42 U.S.C. 4332; 22 U.S.C. 2381. Fonte: 41 CFR 26913, 30 de junho de 1976.

§216.1 INTRODUÇÃO

(a) Propósito
De acordo com as secções 118(b) e 621 do 

1
Título 22 do Código Federal das Regulamentações Federais, Part 216, com introdução, é apresentado aqui em sua totalidade. Erros de escritura foram corrigidos do original. Esta é a versão mais recente, de 9 de outubro de 1980.

Mesmo com a re-execução do processo de assistência, a USAID deve estar em conformidade com 22 CFR 216, excepto na extensão de alguns de seus termos que não são usados nas operações dos novos processos de assistência (i.e. PID, PP, etc.). Nestes casos são usados os termos do Sistema Directivo Automático (ADS, o qual tenta usar os termos mais similares possíveis). Porém, o 22 CFR está controlando no caso de conflito entre ADS Capítulo 204 e os Procedimentos Ambientais da USAID e 22 CFR 216. Se há perguntas, consulte seu BEO, AEC ou o Conselho legal da Agência.

Documento de Assistência ao Estrangeiro de 1961, como corrigido (FAA), os seguintes procedimentos gerais devem ser usados pelo AID para assegurar que os factores ambientais e valores estão integrados no processo de decisão do AID

Estes procedimentos também designam responsabilidade com a Agência para avaliar os efeitos ambientais das acções do AID. Estes procedimentos são compatíveis com a Ordem Executiva 12114, publicada a 4 de Janeiro de 1979, intitulada Efeitos Ambientais do Exterior das Acções Federais Principais, o propósito do Documento de Política Ambiental Nacional de 1970, como corrigido (42) 

U.S.C. 4371 et seq.)(NEPA). Eles tentaram implementar os requerimentos do NEPA como os efeitos do programa AID

(b) Política Ambiental
Para realizar seu objectivo de ajudar a melhorar a qualidade de vida das pessoas pobres nos países em desenvolvimento, a AID realiza uma grande quantidade de actividades. Estas actividades se direcionam a problemas tais como fome, desnutrição, superpopulação, doenças, desastres, deterioração do meio ambiente e recursos naturais básicos, analfabetismo e a falta de transporte e moradias adequadas. De acordo com a FAA, a AID dá assistência ao desenvolvimento de forma de serviços de consultoria técnica, pesquisa, treinamento, construção e protecção de mercadorias. Além disto, a AID conduz programas sob a Acta de Desenvolvimento de Assistência de Comércio Agrícola de 1954 (Pub. L. 480) que é designado para combater a fome, a desnutrição e facilitar o desenvolvimento económico. Os programas de Assistência são feitas através da guia de política estrangeira da Secretaria do Estado em cooperação com os governos dos estados autónomos. Dentro deste modelo a política da AID está para:

(1) Assegurar que as consequências ambientais das actividades financiadas pela AID sejam identificadas e consideradas pela AID e o país anfitrião antes de tomar uma decisão final e que seja adoptada uma protecção ambiental apropriada.
(2) Ajudar os países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades para apreciar e avaliar efectivamente os efeitos ambientais potenciais dos projectos e estratégias de desenvolvimento propostas, e seleccionar, implementos e manejo efectivo dos programas ambientais.
(3) Identificar impactos ambientais que resultem das acções da AID, incluindo aqueles aspectos da biosfera os quais são herança comum e cultural da humanidade; e
(4) Definir factores ambientais limitantes que restringe o desenvolvimento e identificar e realizar actividades que ajudam na restauração de recursos renováveis o qual apoia o desenvolvimento sustentável.

(c) Definições
(1) Regulamentações CEQ . Regulamentações promulgadas pelo Presidente do Conselho sobre Qualidade

Ambiental (CEQ) (Registro Federal, Volume 43, Número 230, 29 de novembro de 1978) baixo autoridade do NEPA e Ordem Executiva 

11514, intitulada Protecção e Aumento da Qualidade Ambiental (5 Março, 1970) corrigido por Ordem Executiva 11991 (24 maio,1977).

(2) Exame Ambiental Inicial. Um exame ambiental inicial é a primeira revisão dos possíveis efeitos no meio ambiente da acção proposta. Sua função é dar uma breve declaração real para a Decisão Final como se uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental fosse pedida.
(3) Decisão Final. Uma decisão formal da Agência a qual determina, baseado no Exame Ambiental Inicial, se a proposta da acção da Agência é a principal acção que afecta significantemente o meio ambiente. 

(4) Avaliação Ambiental. Um estudo detalhado dos possíveis efeitos significativos, benéficos ou adversos da acção proposta no meio ambiente do país ou países estrangeiros.
(5) Declaração de Impacto Ambiental. Um estudo detalhado dos possíveis impactos ambientais, positivos ou negativos, da acção proposta da AID e suas alternativas razoáveis nos Estados Unidos, no meio ambiente global ou áreas fora da jurisdição de qualquer país como descrito no ‘216.7 destes procedimentos. É o documento que tem o formato e conteúdo definitivo, como fornecido no NEPA e nas Regulamentações CEQ. O formato e conteúdo requeridos da Declaração de Impacto Ambiental será descrito a seguir no ‘216.7
(6) Documento de Identificação do Projecto (PID). Um documento AID interno no qual se identifica e descreve o projecto proposto.

(7) Proposta de Assistência do Programa Inicial
(PAIP). Um documento AID interno usado para iniciar e identificar a assistência das propostas de não-projecto, incluindo programas de importação de mercadorias. É análogo ou PID.
(8) Documento do Projecto (PP). 

Um documento AID interno o qual fornece uma descrição definitiva e avaliação do projecto e particularmente do plano ou implementação.

9) Aprovação da documentação do Programa de Assistência (PAAD). Um documento AID interno aprovando a assistência ao não-projecto. É análogo ao PP.

(10) Meio Ambiente. O termo meio ambiente, como usado nestes procedimentos com respeito aos efeitos ocorridos fora dos Estados Unidos, significa o meio ambiente natural e físico. Com respeito aos efeitos ocorridos dentro dos Estados Unidos veja '216.7(b).

(11) Efeito Significativo. Com respeito aos efeitos fora dos Estados Unidos, uma acção proposta tem um efeito significativo sobre o meio ambiente se provoca um dano ambiental.

(12) Doador Minoritário. Para os propósitos destes procedimentos, AID é um doador minoritário de projecto de múltiplos doadores quando a AID não controla o planeamento ou o desenho de projectos de múltiplos doadores ou também: 


(i) A contribuição total da AID para o projecto é ambos, menos de $1,000,000 e menos de 25 porcento do custo do projecto, ou


(ii) A contribuição total da AID é mais de $1.000.000, mas menos 25 porcento do custo estimado do projecto e os procedimentos ambientais do doador que controla o planeamento e desenho do mesmo são seguidos, mas só se o Coordenador Ambiental da AID determinar que estes procedimentos são adequados.

§216.2 Procedimentos de Aplicabilidade
(a) Âmbito
Excepto como dado no ‘216.2(b), estes procedimentos são aplicados para todos os projectos novos, programas ou actividades aprovadas pela AID e para correcções essenciais ou extensões de projectos, programas ou actividades.

(b) Excepções

(1) Projectos, programa ou actividades envolvendo as seguintes excepções destes procedimentos:

(i) Assistência em desastre internacional;

(ii) Outras circunstâncias de emergência, e

(iii) 
Circunstâncias envolvendo políticas estrangeiras excepcionalmente sensíveis.

(2) Uma determinação formal escrita, incluindo a justificação limiar, é requerida para cada projecto, programa ou actividade para a qual um excepção é feita sob os parágrafos (b)(1)!ii) e (iii) desta secção, mas não é requerida para projectos, programas ou actividades sob os parágrafos (b)(1)(i) desta secção. A determinação pode ser feita tanto pelo Administrador Assistente responsável pelo programa, projecto ou actividade, ou pelo Administrador, onde a autoridade para aprovar financiamentos recai sobre ele. A determinação pode ser feita depois consultar com o CEQ sobre as consequências ambientais do programa, projecto ou actividade proposta.

(c) Exclusões Categóricas

(1) O seguinte critério tem sido aplicado na determinação de classes de acções incluídas no ‘216.2(c)(2) para o qual um Exame Ambiental Inicial, uma Avaliação Ambiental e uma Declaração de Impacto Ambiental geralmente não são necessários.

(i) A acção não tem efeito no meio ambiente físico ou natural;

(ii) A AID não tem conhecimento de ou controle sobre, e o objectivo da AID em dar assistência não requer financiamento ou aprovação anterior para a implementação de actividades específicas, conhecimento de ou controle sobre os detalhes de actividades específicas que têm efeito sobre o ambiente físico ou natural para o qual o financiamento é dado pela AID

(iii) Actividades de pesquisa as quais podem ter um efeito no ambiente físico ou natural, mas não terá um efeito significativo como um resultado de âmbito limitado, cuidadosamente controlada a natureza e com uma monitoria efectiva.

(2) As seguintes classes de acções não são assuntos do seguinte grupo de procedimentos no ‘216.3, excepto na extensão anexada;

(i) Educação, assistência técnica ou programas de treinamento excepto para a extensão tais programas incluem actividades que afectam directamente o meio ambiente (tais como a construção de instalações, etc.);

(ii) Experimentos controlados exclusivamente para o propósito de pesquisa e avaliação de campo as quais são confinadas em pequenas áreas e cuidadosamente monitoradas;

(iii) Análises, estudos académicos ou oficinas de pesquisas e reuniões;

(iv) Projectos nos quais a AID é um doador minoritário para um projecto de doadores múltiplos e não há potenciais efeitos significativos sobre o meio ambiente dos Estados Unidos, áreas fora da jurisdição de qualquer nação ou espécies em risco ou em perigo ou seu habitat crítico;

(v) Transferência de informação e documento.

(vi) Contribuições à organizações internacional, regional ou nacional pelos Estados Unidos as quais não são para o propósito de realizar projecto ou projectos especificamente identificáveis;

(vii) Instituições de doações para pesquisas e instituições educacionais nos Estados Unidos, tais como aquelas estipuladas sob a secção 122(d) e Título XII do Capítulo 2 Part I das FAA (22 USCA ‘’2151p. (b)2220a. (1979)).

(viii) Programas envolvendo nutrição, saúde ou serviço de planeamento populacional e familiar excepto para a extensão designada para incluir actividades que afectam directamente o meio ambiente (tais como: a construção de instalações, sistema de abastecimento de água, tratamento de água, etc.)

(ix) Assistência dada sob um Programa de Importação de Mercadoria quando, antes da aprovação, a AID não tem conhecimento das mercadorias específicas a serem financiadas e quando o objectivo em fornecer tal assistência não requer conhecimento no momento em que a assistência é autorizada, nem controle durante a implementação das mercadorias ou seu uso no país anfitrião.


(x) Ajuda para intermediar crédito institucional quando o objectivo é ajudar na capitalização da instituição ou parte dela e quando esta ajuda não envolver reserva de direito para revisar e aprovar empréstimos feitos pela instituição;


(xi) Programas de maternidade ou alimentação infantil conduzido sob Título II de Pub. L. 480;



(xii) Alimentos para programas de desenvolvimento conduzidos pelos países receptores de alimentos sob Título III de Pub. L. 480, quando alcançando os objectivos da AID em tais programas não requer conhecimento de ou controle sobre os detalhes específicos das actividades conduzidas pelo país estrangeiro baixo tais programas;


(xiii) Equiparar ajuda geral e ajuda institucional por doações dadas a organizações voluntárias privadas(PVOs) para ajudar o financiamento de programas quando os objectivos da AID para dar este financiamento não requer conhecimento de ou controle sobre os detalhes das actividades específicas conduzidas pelo PVO;


(xiv) Estudos, projectos ou programas que tentam desenvolver a capacidade do país receptor em comprometer-se no planeamento do desenvolvimento, excepto para a extensão designada para resultar em actividades que afectam directamente o meio ambiente (tais como; construção de instalações, etc.); e


(xv) Actividades que envolvem a aplicação de critério de desenho ou desenvolvimento padrão e aprovado pela AID


(3) O criador do projecto, programa ou actividade deve determinar a extensão para a qual ele está dentro da classe de acções descritas no parágrafo (c)(2) desta secção. Esta determinação dever ser feita por escrito e enviada com o PID, PAID ou outro documento comparável. Esta determinação tem que incluir uma breve declaração que apoia a aplicação de exclusão e deve ser revisada pelo Oficial do Escritório Ambiental da mesma maneira que uma Decisão Final sob $216.3 (a)(2) destes procedimentos. Apesar do parágrafo (c)(2) desta secção, o seguinte grupo de procedimentos no $216.3 deve aplicar-se para qualquer projecto, programa ou actividade incluídos nas classes de acções listadas no parágrafo (c)(2) desta secção, ou qualquer aspecto ou componente dela, se neste momento no desenho, revisão ou aprovação da actividade é determinado que o projecto, programa ou actividade, ou aspecto ou componente dele, é assunto para o controle da AID e pode haver um efeito significativo no meio ambiente.

(d) Classes de Acções que normalmente têm um efeito significativo no meio ambiente


(1) As seguintes classes de secções têm sido determinadas geralmente por ter um efeito significativo no meio ambiente e será necessária uma Avaliação Ambiental ou uma Declaração de Impacto Ambiental apropriada:


(i) Programas de desenvolvimento de bacias de rio;


(ii) Irrigação ou projecto de administração de água incluindo diques ou represamentos;


(iii) Nivelação de terra agrícola;


(iv) Projectos de drenagem;


(v) Mecanização agrícola em larga escala;


(vi) Desenvolvimento de terras novas;


(vii) Projectos de reassentamento;


(viii) Projectos de melhoria de estradas ou construção de estradas de penetração;


(ix) Plantas de poder;


(x) Plantas industriais;


(xi) Projectos de água potável e esgoto ou outros de pequena escala.


(2) Um Exame Inicial Ambiental normalmente não será necessário para actividades dentro das classes descritas no §216.2(d), excepto quando o criador do projecto acreditar que este não terá efeito significativo no meio ambiente. Em tais casos, a actividade pode ser submetida ao seguinte grupo de procedimentos no §216.3.

(e) Pesticidas

As excepções do §216.2(b)(1) e a exclusão categórica do §216.2(c)(2) não são aplicáveis para ajuda para a obtenção ou uso de pesticidas.

§216.3 Procedimentos

(a) Procedimentos Gerais

(1) Preparação do Exame Ambiental Inicial: um Exame Ambiental Inicial não é necessário para actividades identificadas no §216.2(b)(1), (c)(2) e (d). Para outras actividades da AID 

descritas no §216.2(a) um Exame Ambiental Inicial será preparado pelo criador de um acção. 

Excepto como indicado nesta secção, ele deve ser preparado com o PID ou PAID. Para projectos incluindo a obtenção ou uso de pesticidas, os procedimentos do grupo quarto no §216.3(b) serão seguidos, além dos procedimentos deste parágrafo. Actividades que não podem ser suficientemente identificadas para permitir a conclusão de Um Exame Ambiental Inicial com o PID ou PAID, deve ser descrita pela inclusão de PID ou PAID.


(i) uma explicação indicando por que o Exame Ambiental Inicial não pode ser completado;


(ii) a quantidade de tempo estimado para completar o Exame Ambiental Inicial; e


(iii) uma recomendação para que a Decisão Final seja adiada até que o Exame Ambiental Inicial seja completado. O Administrador Assistente responsável actuará sobre o pedido de adiamento simultaneamente com a acção sobre o PID ou PAID e designará uma equipe para completar o Exame Ambiental Inicial. Em todos os casos, excepto como fornecido no §216.3(a)(7), esta conclusão será em tempo suficiente para permitir completar uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental, se for pedido, antes de tomar uma decisão final para fornecer a AID financiamento para a acção.


(2) Decisão Final.


(i) O Exame Ambiental Inicial incluirá uma Decisão Final feita pelo oficial no escritório original quem assina o PID ou PAID. Se o Exame Ambiental Inicial for completado antes ou ao mesmo tempo em que o PID ou PAID, a Decisão Final será revisada pelo Oficial do Escritório Ambiental simultaneamente com a aprovação do PID ou PAID. O Oficial do Escritório Ambiental também contribui na Decisão Final ou pedido de reconsideração pelo oficial que tomou a Decisão Final, expondo a razão para o pedido. Diferenças de opinião entre estes oficiais devem ser enviadas para resolução do Administrador Assistente ao mesmo tempo em que o PID é enviado para aprovação.


(iii) Um Exame Ambiental Inicial completado subsequente à aprovação do PID

ou PAIP, será enviado junto com a Decisão Final para o Oficial do Escritório Ambiental para tomas acções como descritas nesta secção:


(iii) Uma Decisão Final Positiva resulta quando for encontrada, na acção proposta, efeito ambiental significativo. Uma Declaração de Impacto Ambiental deve ser preparada quando for pedida conforme o §216.7. Se uma declaração de impacto não for solicitada, uma Avaliação Ambiental será preparada de acordo com§216.6. O Escritório ou Oficial notificado registrará uma Determinação Negativa se a acção proposta não tiver efeito significativo no meio ambiente.


(3) Declaração Negativa: O Administrador Assistente, ou o Administrador em acções para as quais a aprovação do administrador é solicitada para a autorização ou financiamento, pode fazer uma Declaração Negativa, por escrito, que a Agência não desenvolverá uma Avaliação Ambiental ou uma Declaração de Impacto Ambiental com respeito a uma acção que tem um efeito significativo no meio ambiente quando (i) um número substancial de Avaliações Ambientais ou Declarações de Impacto Ambiental relacionadas à actividades similares já tiverem sido preparadas no passado, se for relevante para a acção proposta, (ii) a Agência já preparou previamente uma Declaração ou Avaliação programática cobrindo a actividade em questão a qual foi considerada no desenvolvimento desta actividade, ou (iii) a Agência desenvolveu uma norma de desenho para tal acção a qual, se aplicada no desenho da acção, evitará efeito significativo no meio ambiente.


(4) Âmbito da Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto

(i)Procedimento e Conteúdo: Depois que uma Decisão Final Positiva foi tomada, ou uma determinação é tomada sob os procedimentos do seguinte grupo de pesticidas no §216.3(b) que uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental é solicitada, o criador da acção deve começar o processo de identificação dos temas significativos relacionados à acção proposta e da determinação do âmbito dos temas que devem ser tratados na Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental. O criador de uma acção dentro de classes de acções descritas no §216.2(d) deve começar este processo de âmbito tão rápido quanto 

possível. Pessoas tendo habilidade relevante no aspecto ambiental da acção proposta também devem participar neste processo de âmbito.

(Entre os participantes pode incluir-se representantes do governo anfitrião, instituições públicas ou privadas, pessoal ou contratantes da Missão AID, mas não são limitados por eles)

Este processo deve resultar em uma declaração escrita a qual deve incluir os seguintes assuntos:


(a) Uma determinação do âmbito e significado dos temas a serem analisados na Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto, incluindo efeitos directos ou indirectos do projecto no meio ambiente.


(b) Identificação e eliminação de tópicos estudados detalhadamente que não são significativos ou que foram cobertos por uma revisão ambiental anterior, ou considerações do desenho aprovadas, narrando a discussão destes tópicos e fazendo uma breve apresentação do porquê eles não terão um efeito significativo no meio ambiente.


(c) Uma descrição de:

(1) o tempo de preparação da análise ambiental, incluindo as fases se for apropriado.

(2) Variações requeridas no formato da Avaliação Ambiental, e

(3) O planeamento experimental e o cronograma das decisões a serem tomadas; e

(d) Uma descrição de como a análise será conduzida e as disciplinas que participarão da análise.


(ii) Estas declarações escritas devem ser revisadas e aprovadas pelo Oficial do Escritório Ambiental.


(iii) Circulação da Declaração de Âmbito. Para ajudar na preparação da Avaliação Ambiental, o Oficial do Escritório Ambiental pode circular cópias da declaração escrita, junto com um pedido para comentários escritos, dentro de trinta dias, de agências federais seleccionadas se 

este Oficial acreditar nos comentários das agências federais, isto será útil na preparação de uma Avaliação Ambiental.

Comentários recebidos de revisão de agências federais serão considerados na preparação da Avaliação Ambiental e na formulação do desenho e implementação do projecto e deverão ser incluída na vida do projecto junto com a declaração de âmbito.


(iv) Mudanças na Decisão Final. Se é evidente que a acção não terá um efeito significativo no meio ambiente (i.e., não causará dano significativo ao meio ambiente) a Decisão Final Positiva pode ser revogada com a conformidade do Oficial do Escritório Ambiental. No caso de uma acção incluída no §216.2(d)(2), o pedido de revogatória deve ser feito ao Oficial do Escritório Ambiental.


(5) Preparação da Avaliação Ambiental e da Declaração de Impacto Ambiental. Se o PID e o PAD estão aprovados, e a decisão final é positiva, ou a acção está incluída no §216.2(d), o criador da acção será o responsável da preparação de uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental como requerido. Rascunhos das Declarações de Impacto Ambiental circularão para revisão e comentário como parte de uma revisão dos documentos do projecto e como resumo adicional no §216.7 daqueles procedimentos. Excepto como dado no §216.3(a)(7), aprovação final do PP ou PAAD e o método de implementação incluirá consideração da Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental final.


(6) Processamento e Revisão do AID 


(i) Exames Ambientais Iniciais, Avaliações Ambientais e Declarações de Impactos Ambientais finais serão processados conforme o padrão de procedimentos AID para aprovação dos documentos do projecto. Excepto como dado no §216.3(a)(7), Avaliações Ambientais e Declarações de Impactos Ambientais Finais serão revisadas como parte integral do Documento do Projecto ou documento equivalente. Além destes procedimentos, Avaliações Ambientais serão revisadas e esclarecidas pelo Oficial do Escritório Ambiental. Eles também podem ser revistos pelo Coordenador da Agência Ambiental que monitorará o processo da Avaliação Ambiental.


(ii) Quando a autoridade da aprovação do projecto é delegada aos postos de campo, a Avaliação Ambiental deve ser revisada e esclarecida pelo Oficial do Escritório Ambiental antes da aprovação de dita acção.

(iii) O rascunho e o trabalho final das Declarações de Impactos Ambientais serão revistos e esclarecidos pelo Coordenador Ambiental e pelo Escritório do Conselho Geral.


(7) A Revisão Ambiental depois da Autorização de financiamento. 

(i) A revisão ambiental pode ser feita depois da autorização de um projecto, programa ou actividade somente com respeito a subprojectos ou aspectos significativos do projecto, programa ou actividade que não foram identificados no momento da autorização. A revisão ambiental dever ser completada antes da autorização para todos os subprojectos e aspectos de um projecto, programa ou actividade que estão identificados.

(ii) A revisão ambiental deveria ocorrer no primeiro momento de desenho ou implementação no qual uma revisão significativa poderia ser feita, mas não em um momento depois, quando subprojectos ou aspectos de projectos, programas ou actividades não identificados já tenham sido identificados e planejados. Para uma possível extensão, deveria ser obtida informação adequada para empreender uma revisão ambiental adiada antes que sejam destinados fundos para subprojectos ou aspectos não identificados do projecto, programa ou actividade. (Os fundos podem ser destinados para outros aspectos para os quais a revisão ambiental foi completada). Para evitar um comprometimento irreversível de recursos antes da conclusão da revisão ambiental, o comprometimento de fundos pode ser feito como incremento de subprojectos ou aspectos dos projectos, programas ou actividades já identificados; ou se é necessário enquanto continua o planeamento, incluindo a revisão ambiental, a autorização ou outro documento designando fundos pode conter conveniências apropriadas ou condições precedentes de distúrbio para subprojectos não identificados ou aspectos dos projectos, programas ou actividades.

(iii) Quando uma revisão ambiental deve ser adiada além do tempo de alguns fundos para serem desembolsados (e.g., longo tempo de entrega de mercadorias ou serviços), a autorização do Projecto ou outro documento designando fundos deve conter uma conveniência ou conveniências pedindo uma revisão ambiental, incluindo uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental, quando apropriado, para ser completado e considerado antes da implementação daqueles subprojectos ou aspectos de projecto, programa ou actividade para a qual a revisão ambiental está adiada. Tais conveniências devem assegurar que os planos de implementação se modificarão de acordo com a revisão ambiental se as partes decidirem que as modificações são necessárias.


(iv) Quando a revisão ambiental não for completada para um projecto, programa ou actividade inteira antes da autorização, o Exame Ambiental Inicial e a Decisão Final requeridos sob o §216.3(a)(1) e (2) devem identificar aqueles aspectos do projecto, programa ou actividade para o qual a revisão ambiental será completada antes que o tempo de financiamento seja autorizado. Isto também deve incluir aqueles subprojectos ou aspectos para os quais a revisão ambiental será adiada, expondo as razões para o adiamento e o tempo em que será completada a revisão ambiental. Além disso, também deve expor como evitar o comprometimento irreversível de fundos até que a revisão ambiental esteja completa. O Oficial responsável da AID que toma as decisões ambientais para tais projectos, programas ou actividades deve também ser identificado ( o mesmo oficial que tem a autoridade de tomar decisões para outros aspectos da implementação). Este adiamento deve ser revisado e aprovado pelo oficial que toma a Decisão Final e o oficial que autoriza o projecto, programa ou actividade. Esta aprovação somente pode ser feita depois de consultar com o Escritório de Conselho Geral para estabelecer a maneira na qual as condições precedentes para o desembolso ou conveniências no projecto e outras autorizações evitarão um comprometimento irreversível de recursos antes de ser completada a revisão ambiental.

(8)Monitoria. Para uma extensão factível e relevante, os projectos e programas para os quais Declarações de Impactos Ambientais ou Avaliações Ambientais têm sido preparadas deveria ser designados para incluir medição de qualquer mudança na qualidade ambiental, positiva ou negativa, durante sua implementação. Isto necessitará uma gravação de uma base de dados para começar. A extensão destes dados disponíveis permite, escritórios da AID formularão sistemas em colaboração com nações receptoras, para monitorar tais impactos durante o tempo de envolvimento da AID. A implementação dos projectos, programas e actividades deve considerar impactos ambientais para a mesma extensão que outros aspectos de tais projectos, programas e actividades. Se durante a implementação de qualquer projecto, programa ou actividade, se foi ou não originalmente requerida uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental, isto aparecerá para o Director da Missão, ou oficial responsável do projecto, programa ou actividade, que tem ou terá um efeito significativo no meio ambiente que não foi previamente estudado em uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental, os procedimentos contidos nesta parte devem ser seguidos incluindo, como apropriado, uma Decisão Final, oportunidades e uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental.


(9)Revisões. Se, depois de uma Decisão Final resulta uma determinação negativa, um projecto é revisado ou se torna disponível nova informação a qual indica que a acção proposta poderia ser “principal” e seus efeitos “significativos”, a Determinação Negativa será revista e revisada pelo Escritório competente e uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental será preparado, se for apropriado. Avaliações Ambientais e Declarações de Impactos Ambientais serão corrigidos e processados apropriadamente se há mudanças muito importantes no projecto ou programa, ou se a nova informação significativa disponível relaciona-se ao impacto do projecto, programa ou actividade no ambiente que não foi considerado no momento em foi aprovada da Avaliação Ambiental ou a Declaração do Impacto Ambiental. Quando projectos em andamento são revistos para incorporar uma mudança no âmbito ou natureza, uma determinação será feita como se tal mudança possa ter um impacto ambiental que não foi previsto anteriormente. Se é assim, os procedimentos resumidos nesta parte serão seguidos.

(10) Outros Documentos de Aprovação. Estes documentos referem-se a certos documentos da AID como PIDs, PAIDs, PPs e PAADs como instrumentos internos para aprovação de projectos, programas ou actividades da AID De vez em quando certos procedimentos especiais, tais como aqueles no §216.4, podem não requerer o uso dos antes mencionados documentos. Nestes casos, estes procedimentos ambientais devem aplicar-se para aqueles procedimentos de aprovação especial, a menos que uma excepção, no momento de aprovação e nível comparável para projectos, programas ou actividades nas quais os antes mencionados documentos são usados.

(b) Procedimentos para Pesticidas

(1) Assistência do Projecto. Excepto como fornecido no §216.3(b)(2), todos os projectos propostos envolvendo assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de pesticidas deve ser assunto para os procedimentos prescritos no §216.3(b)(1)(i) até (v). Estes procedimentos também devem ser aplicados, para a extensão permitida pelas autorizações estabelecidas pela AID antes do prazo real do uso destes pesticidas, para tais projectos que tenham sido autorizados, mas para quais pesticidas que não foram obtidos como do prazo real do uso destes pesticidas.


(i) Quando um projecto inclui assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de pesticidas registrados para similar ou mesmo uso pela USEPA sem restrição, o Exame Ambiental Inicial para o projecto deve incluir uma secção separada avaliando os riscos económicos, sociais e ambientais e os benefícios do planeamento uso de pesticida para determinar se o uso pode resultar em impacto ambiental significativo. Os factores a serem considerados nesta avaliação devem incluir, mas não serem limitados pelo seguinte:

a) O estado do registro da USEPA do pesticida pedido;

b) As bases para selecção do pesticida pedido;

c) A extensão para a qual o uso do pesticida pedido é parte de um programa integrado de administração de praga;

d) O método ou métodos propostos de aplicação, incluindo disponibilidade da aplicação apropriada e equipamento seguro;

e) Qualquer risco agudo ou tóxico a longo prazo, tanto humano ou ambiental, associados com o uso proposto e medidas disponíveis para minimizar tais riscos;

f) A efectividade do pesticida proposto para o uso proposto;

g) Compatibilidade do pesticida proposto com o ecossistema directa ou indirectamente afectado;

h) As condições sob as quais o pesticida será usado, incluindo clima, flora, fauna, geografia, hidrologia e solos;

i) A disponibilidade e efectividade de outros pesticidas ou métodos não químicos de controle;

j) A habilidade que tem o país solicitante para regular ou controlar a distribuição, armazenagem, o uso e a disponibilidade do pesticida pedido;

k) As precauções feitas através de treinamento de usuários e aplicadores; e

l) As precauções feitas através da monitoria do uso e efectividade do pesticida.

Naqueles casos onde a avaliação do uso do pesticida proposto no Exame Ambiental Inicial indica que o uso terá efeito significativo no meio ambiente humano, a Decisão Final incluirá uma recomendação para a preparação de uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental, como é apropriado. No caso de uma decisão aprovar o uso do pesticida planejado, os Documentos do Projecto devem incluir, à extensão praticável, previsões designadas para mitigar o efeito adverso potencial do pesticida. Quando a secção de avaliação de pesticida do Exame Ambiental Inicial não indica um risco potencialmente exagerado e crescente do uso do pesticida, uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental deve ser preparado se os efeitos ambientais do projecto necessitarem uma avaliação adicional.


(ii) Quando um projecto inclui assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de qualquer pesticida registrado para similar ou mesmo uso nos Estados Unidos, mas o uso proposto é controlado pela USEPA baseado no risco do usuário e no seguinte grupo de procedimentos no §216.3(b)(1)(i) acima deverá ser seguido. Além disto, o Exame Ambiental Inicial incluirá uma avaliação dos riscos do usuário associados com a proposta de uso controlada da USEPA para assegurar que o 

plano de implementação que está contido no Documento do Projecto incorpora previsões para tornar o governo receptor consciente destes riscos e providenciar, se necessário, assistência técnica como pode ser requerida para mitigar estes riscos. Se o uso do pesticida proposto também está restringido por outros motivos além do risco do usuário, os procedimentos §216.3(b)(1)(iii) devem ser seguidos em lugar dos procedimentos desta secção.


(iii) Se o projecto inclui assistência para a obtenção ou uso, ou ambos:

a) Nenhum pesticida além dos que estão registrados para usos similares ou iguais pela USEPA com ou sem restrição de uso baseado no risco do usuário; ou

b) Nenhum pesticida para o qual uma observação de conclusão refutável contra um re-registro (desde 1985, conhecido como Revisão Especial), observação de intenção de cancelar, observação de intenção de suspender tem sido posto em circulação pela USEPA, a Decisão Final providenciará para uma Avaliação Ambiental ou uma Declaração de Impacto Ambiental, como apropriado (§216.6(a)). A EA ou EIS deve incluir os factores identificados no §216.3(b)(1)(i) acima.

(iv) Não obstante as previsões do §216.3(b)(1)(i) até (iii) acima, se o projecto inclui assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de um pesticida contra a qual a USEPA iniciou uma acção por causa , ou pelo qual se emitiu uma observação de conclusão refutável contra re-registro, o tipo de acção ou observação, incluindo factores relevantes técnicos ou científicos será discutido com o governo solicitante e considerado no IEE e, se preparado, na EA ou EIS. Se a USEPA iniciar qualquer acção regulamentar acima em contra de um pesticida subsequente à sua avaliação em um IEE, EA ou EIS, o tipo de acção será discutida em um IEE, EA ou EIS corrigido, como apropriado.


(v) Se o projecto inclui assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de pesticidas, mas os pesticidas específicos a serem obtidos ou usados não puderam ser identificados no momento de preparar o


IEE, os procedimentos resumidos no §216.3(b)(i) até (iv) deverão ser seguidos quando pesticidas específicos são identificados e antes de ser autorizado sua obtenção ou uso. Se a identificação de pesticidas a serem obtidos ou usados não ocorrem até após a aprovação do Documento do Projecto, nem a obtenção nem o uso dos pesticidas devem ser empreendidos até a aprovação, por escrito, pelo Administrador Assistente (ou no caso de projectos autorizados a nível de Missão, o Director da Missão) quem aprovou o Documento do Projecto.


(2) Excepções para Procedimentos de Pesticidas. O seguinte grupo de procedimentos no §216.3(b)(i) não deve ser aplicado para os seguintes projectos incluindo assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de pesticidas.


(i) Projectos sob condições de emergência. Condições de emergência devem ser considerado para existir quando foi determinado pelo Administrador da AID por escrito que:

a) O afloramento de uma praga ocorreu ou é iminente; e

b) Problemas de saúde (para homens ou animais) ou económicos significativos ocorrerá sem o uso imediato do pesticida proposto; e

c) Não há tempo suficiente antes que o pesticida deva ser usado para avaliar o uso proposto de acordo com as previsões deste regulamento.

(ii) Os Projectos onde AID é um doador minoritário, como definido no §216.1(c)(12) acima, para um projecto de doadores múltiplos.

(iii)  Os projectos que incluem assistência para a obtenção ou uso, ou ambos, de pesticidas para pesquisa ou propósitos de avaliação de campos limitados por ou sob a supervisão do pessoal do projecto. Em tais instâncias, a AID assegurará que os fabricantes dos pesticidas forneçam dados tóxicos e ambientais necessários proteger a saúde do pessoal da pesquisa e a qualidade do meio ambiente local no qual os pesticidas serão usados. Ademais, a colheita tratada não poderá consumida por animais ou humanos até que uma tolerância apropriada tenha sido estabelecida pela EPA ou recomendada pela FAO/WHO, e a proporção e frequência da aplicação, junto com o intervalo prescrito da 

colheita,
 não apresente resíduos que excedam a tolerância indicada. Esta proibição não se aplica para a alimentação de animais com esta safra para propósitos de pesquisa.


(3)Projecto sem assistência. Em um número muito pequeno de circunstâncias a AID pode não dar assistência para a obtenção e uso de pesticidas. A assistências em tais casos deve ser dada se o Administrador da AID determinar por escrito:


(i) condições de emergência, como definido no §216.3(b)(2)(i) acima; ou


(ii) que existe circunstâncias que compelem que a falha em providenciar a assistência proposta poderia impedir seriamente a realização dos objectivos de política estrangeira dos Estados Unidos ou os objectivos dos programas de assistência estrangeira. No último caso, uma decisão para fornecer a ajuda será baseada na máxima extensão praticável, sobre uma consideração dos factores do seguinte grupo no§216.3(b)(1)(i) e, para a extensão disponível, o história da eficácia e cobertura segura no uso passado do pesticida no país receptor.

§216.4 Candidatos Privados.

Os Programas, projectos ou actividades para os quais o financiamento da AID é procurado por candidatos privados, tais como PVOs e instituições educacionais e de pesquisas, são temas destes procedimentos. Excepto como dado no §216.2(b), (c) ou (d), propostas preliminares para financiamento enviadas por candidatos privados devem ser acompanhadas por Exame Ambiental Inicial ou informação adequada para permitir a preparação de um Exame Ambiental Inicial. A Decisão Final deve ser feita pelo Director da Missão do país no qual a proposta está relacionada, se a proposta preliminar é enviada à Missão AID, ou deve ser feita pelo oficial na AID que aprova a proposta preliminar. Em ambos casos, a conformidade do Oficial do Escritório Ambiental e requerida na mesma maneira como no §216.3(a)(2), excepto para projectos aprovados de PVO na Missão AID com o custo total da vida do projecto menos de $500,000. Depois disto, os mesmos procedimentos do seguinte grupo no §216.3 incluindo oportunidade e Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental apropriada, deve ser aplicável aos programas, projectos ou actividades enviada por candidatos privados.


 A proposta final enviada para financiamento deve ser tratada, para  

Propósitos destes procedimentos, como Documento do Projecto. O Oficial do Escritório Ambiental deve aconselhar os candidatos privados sobre os estudos ou outras informações previsíveis requeridas para a acção pela AID

§216.5 Espécies em Perigo

É uma política da AID conduzir programas de assistência sendo sensível à protecção de espécies em risco ou em perigo e seus habitates críticos. O Exame Ambiental Inicial para cada projecto, programa ou actividade que tem efeito sobre o meio ambiente deve determinar especificamente se o projecto, programa ou actividade terão um efeito sobre espécies em risco ou em perigo, ou habitat crítico. Se o projecto, programa ou actividade proposta terá o efeito pôr em risco uma espécie em risco ou em perigo ou de modificar adversamente seu habitat crítico, a Decisão Final deve ser uma Determinação Positiva e uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental deve ser completada adequadamente, a qual deve discutir alternativas ou modificações para evitar ou mitigar tais impactos sobre as espécies ou seu habitat.

§216.6 Avaliações Ambientais

(a) Propósito Geral

O propósito da Avaliação Ambiental é providenciar à Agência e ao país anfitrião as decisões tomadas com uma discussão íntegra dos efeitos ambientais significativos da acção proposta. Isto inclui alternativas que poderiam evitar ou minimizar os efeitos adversos ou incrementar a qualidade do meio ambiente então os benefícios esperados dos objectivos de desenvolvimento podem ser pesados contra todos os impactos adversos sobre o meio ambiente humano ou qualquer designação de fundos irreversível ou irrecuperável.

(b) Colaboração na preparação com a nação afectada

A colaboração na obtenção de dados, condução de análises e consideração de alternativas ajudarão a construir uma conscientização de problemas no desenvolvimento ambiental associado em países menos desenvolvidos, assim como ajudar na construção de capacidade institucional nativa

Para lidar com tais problemas. As Missões, Agências e Escritórios colaborarão com os países afectados na máxima extensão possível, no desenvolvimento de qualquer Avaliação Ambiental e consideração das consequências ambientais no grupo adiante.

(c) Forma e Conteúdo

A Avaliação Ambiental deve ser baseada na Declaração de Âmbito e deve direcionar apropriadamente os seguintes elementos:


(1)Resumo. O resumo deve salientar as conclusões principais, as áreas de controvérsia, se há alguma, e os temas a serem resolvidos.


(2)Propósito. A Avaliação Ambiental deve especificar brevemente os propósitos essenciais para os quais a Agência está respondendo na proposição de alternativas incluindo a acção proposta.


(3)Alternativas Incluindo a Acção Proposta. Esta secção deve apresentar os impactos ambientais da proposta e suas alternativas em forma comparativa, apontando os problemas e providenciando uma base clara para a escolha entre as opções para quem toma a decisão. Esta secção deve explorar e avaliar alternativas razoáveis e discutir brevemente as razões para a eliminação destas alternativas que não foram incluídas no estudo detalhado; dedique um tratamento importante para cada alternativa considerada em detalhe incluindo a acção proposta então os revisores poderão avaliar seus valores comparativos; inclua a alternativa de não acção; identifique a alternativa preferida pela Agência, se existe uma ou mais; inclua as medidas de mitigação apropriadas que ainda não haviam sido incluídas na acção ou alternativas propostas.


(4) Meio Ambiente Afectado. A Avaliação Ambiental deve descrever resumidamente o ambiente da área(s) que serão afectadas ou criadas pelas alternativas em consideração. A decisão deve ser longa o necessário como para entender os efeitos das alternativas. Os Dados e análises na Avaliação Ambiental devem ser proporcionais á significância do impacto com menos material importante resumido, consolidado ou simplesmente referenciado.


(5) Consequências Ambientais. Esta secção forma a base analítica para a comparação sob o parágrafo (c)(3) desta secção. Ela incluirá os impactos ambientais e as alternativas incluindo a acção proposta; qualquer efeito adverso que não pode ser evitado deveria a acção proposta ser implementada; a relação entre os usos a curto prazo do ambiente e a manutenção e o aumento da produtividade a longo prazo; e qualquer designação de recursos irreversível ou irrecuperável que deveria estar envolvida na proposta se esta for implementada. Isto não deveria duplicar as discussões no parágrafo (c)(3) desta secção. Esta secção da Avaliação Ambiental deveria incluir discussões de efeitos directos e sua importância; efeitos indirectos e sua importância; possíveis conflitos entre o a acção proposta e planos de uso da terra, políticas e controles das áreas em questão; requerimentos de energia e potencial conservação de várias alternativas e medidas de mitigação; necessidades de recursos naturais ou esgotáveis e potencial conservação de várias necessidades e medidas de mitigação; qualidade urbana; recursos históricos e culturais e o desenho da construção do ambiente, incluindo reutilização e potencial de conservação de várias alternativas e medidas de mitigação; e meios para mitigar os impactos ambientais adversos.


(6) Lista de Preparadores. A Avaliação Ambiental deve listar os nomes e qualificações (perícia, experiência, disciplina profissional) das principais pessoas responsáveis da preparação da Avaliação Ambiental ou documentos anteriores significativos.


(7)Apêndices. Um apêndice pode ser preparado.

(d) Avaliação do Programa
Avaliações do Programa pode ser apropriado para avaliar os efeitos ambientais de um número de acções individuais e seus impactos ambientais acumulativos em um dado país ou área geográfica, ou os impactos ambientais que são genéricos ou comuns para a classe de acções da agência, ou outras actividades que não são específicas do país. Nestes casos, uma simples Avaliação Programática será preparada na AID/Washington e circulada às Missões ultramarinas apropriadas, governos anfitriões e às partes interessadas nos Estados Unidos. Para a extensão praticável, a forma e o conteúdo da Avaliação Ambiental Programática serão o mesmo para as Avaliações do Projecto. Avaliações Ambientais subsequentes sob acções individuais principais somente serão necessárias onde actividades contínuas ou subsequentes podem ter impactos ambientais significativos em países específicos onde tais impactos não foram avaliados adequadamente

na Avaliação Ambiental Programática. Outras avaliações programáticas de classes de acções podem ser conduzidas em um esforço para estabelecer exclusão categórica adicional ou desenhos padrões ou critérios para tais classes que eliminarão ou minimizarão efeitos adversos de tais acções, intensificar o efeito ambiental de tais acções ou reduzir a quantidade de papel de trabalho ou tempo envolvido nestes procedimentos. Avaliações Programáticas conduzidas com o propósito de estabelecer exclusões categóricas adicionais sob §216.2 (c) ou desenhar considerações que eliminarão efeitos significativos para classes de acções deve esta disponível para comentários públicos antes de serem adoptadas exclusões categóricas ou desenhos padrões ou critérios pela AID A informação sobre a disponibilidade de tais documentos deve ser publicada no Registro Federal. Exclusões categóricas adicionais devem ser adoptadas pela AID na aprovação do Administrador e na consideração do desenho de acordo com os procedimentos usuais da agência.

(e) Consulta e Revisão


(1) Quando as avaliações ambientais são preparadas para as actividades efectuadas dentro ou centradas em específicos países em desenvolvimento, a consulta será feita entre o staff da AID e o governo do país anfitrião, ambos nos primeiros estágios da preparação e nos resultados e significados da Avaliação completada antes que o projecto seja autorizado.


(2) As Missões encorajarão o país anfitrião a fazer a Avaliação Ambiental disponível ao público geral do país receptor. Se as Avaliações Ambientais são preparadas para as actividades que não são específicas do país, a Avaliação será circulada pelo Coordenador Ambiental para as Missões Ultramar da AID e para informação dos governos interessados, para guia e comentário e estarão disponíveis nos Estados Unidos para os países interessados.

(f) Efeitos em Outros Países

Em uma situação onde uma análise indica que efeitos potenciais podem estender além das fronteiras do país receptor e nações estrangeiras adjacentes podem ser afectadas, a AID impulsará o país receptor a consultar com tais países no avanço da aprovação do projecto e para negociar ajuste mútuos aceitáveis.


(g) Material Classificado

As Avaliações Ambientais não incluirão normalmente material classificado ou administrativamente controlado. Embora, haja situações onde os aspectos ambientais não podem ser discutidos adequadamente sem a inclusão destes materiais. O manejo e divulgação de material classificado ou administrativamente controlado será regido pelo 22 CFR Part. 9. Aquelas porções da Avaliação Ambiental que não são classificadas ou administrativamente controladas estarão disponíveis para pessoas fora da Agência como dito no 22 CFR Part. 212.

§216.7 Declarações de Impactos Ambientais

(a) Aplicabilidade

Uma Declaração de Impacto Ambiental será preparado quando as acções da agência afectar significativamente:


(1) O meio ambiente global ou áreas fora da jurisdição de qualquer nação (e.g., os oceanos);


(2) o meio ambiente dos Estados Unidos; ou


(3) Outros aspectos ambientais sob o arbítrio do Administrador.

(b) Efeitos sobre os Estados Unidos: Conteúdo e Forma

Uma Declaração de Impacto Ambiental relacionada ao parágrafo (a)(2) desta secção deve concordar com os Regulamentos CEQ. Com respeito aos efeitos sobre os Estados Unidos, os termos: ambiental e efeito significativo, se usados nestes procedimentos, têm o mesmo significado que nos Regulamentos CEQ antes que como definido no §216.1(c)(12) e (13) destes procedimentos.

(c) Outros Efeitos: Conteúdo e Forma

Uma Declaração de Impacto Ambiental relacionada aos parágrafos (a)(1) e (a)(3) desta secção seguirão geralmente os Regulamentos CEQ, mas levarão em conta as considerações especiais e interesses da AID A Circulação de tais Declarações de Impactos Ambientais em forma de rascunho procederão à aprovação de um Documento do Projecto ou

equivalente e comentários desta circulação serão considerados antes da autorização final do projecto como resumido no §216.3 destes procedimentos. O rascunho da Declaração de Impacto Ambiental também circulará pelas Missões para informação e comentário dos governos estrangeiros afectados. Rascunhos de Declarações de Impactos Ambientais geralmente estarão disponíveis para comentários das Agências Federais com jurisdição pela lei ou peritos especiais com respeito a qualquer impacto ambiental envolvido, e para o público e organizações privadas e indivíduos por não menos de quarenta e cinco (45) dias. Observação sobre disponibilidade dos rascunhos das Declarações de Impactos Ambientais serão publicadas no Registro Federal. Escritórios e Agências notificadas submeterão estes rascunhos à circulação através do Coordenador Ambiental que terá a responsabilidade de coordenar todas estas comunicações com pessoas fora da AID Qualquer comentário recebido pelo Coordenador Ambiental será enviado ao Escritório ou Agência original para consideração nas decisões políticas finais e na preparação de uma Declaração de Impacto Ambiental final. Todos estes comentários serão anexados à Declaração final, e os comentários relevantes que não foram discutidos adequadamente no rascunho da Declaração de Impacto Ambiental serão tratados adequadamente na Declaração de Impacto Ambiental final. As cópias da Declaração de Impacto Ambiental final, com os comentários anexados, serão enviadas pelo Coordenador Ambiental ao CEQ e para todas as outras agências Federais, estatais e locais e para as organizações privadas que fizeram comentários relevantes sobre o rascunho, incluindo governos estrangeiros afectados. Onde circunstâncias de emergência ou considerações de políticas estrangeiras torna necessário tomar uma acção sem observar as provisões do §1506,10 dos Regulamentos CEQ, ou quando há considerações de cancelamento de gastos dos Estados Unidos ou governos estrangeiros, o escritório criador avisará o Coordenador Ambiental que consultará com o Departamento do Estado e com CEQ a respeito das modificações apropriadas e procedimentos de revisão.

§216.8 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

Em muitos casos a AID será capaz de ganhar o benefício da participação pública no processo de declaração de impacto através de circulação de 

rascunhos das declarações e observações de disponibilidade nas publicações do CEQ.

Em alguns casos o Administrador pode desejar envolver audiências públicas no rascunho das Declarações de Impactos Ambientais. Para decidir se um audiência pública deve ou não ser considerada, o Escritório junto com o Coordenador Ambiental deve considerar:


(1) A magnitude da proposta em termos económicos, área geográfica envolvida e a singularidade ou quantidade de recursos envolvidos;


(2) O grau de interesse na proposta evidenciado pelos requerimentos do público e autoridades federais, estatais e locais, e organizações privadas ou individuais, que foram envolvidos em uma audiência;


(3) A complexidade do tema e probabilidade de que a informação será apresentada à audiência que estarão fora da assistência para a Agência; e 


(4) A extensão na qual o envolvimento público já foi alcançado através de outros meios, como audiências públicas anteriores, encontros com cidadãos representativos e/ou comentários escritos sobre a acção proposta.


(b) Se foram realizadas audiências públicas, foram feitas discussões disponíveis ao público sobre os rascunhos das Declarações de Impactos Ambientais pelo menos quinze (15) dias antes das audiências públicas e uma observação foi posta no Registro Federal dando o tema, tempo e lugar das audiências propostas.

§216.9 ESTUDOS BILATERAL E UNILATERAL E REVISÕES CONCISAS DE QUESTÕES AMBIENTAIS

Apesar de não haver nada contrário nestes procedimentos, o Administrador pode aprovar o uso de qualquer um dos seguintes documentos como um substituto à Avaliação Ambiental (mas não como um substituto a uma Declaração de Impacto Ambiental) requerido sob estes procedimentos:

(a) Estudos Ambientais Bilaterais ou Unilaterais,  relevantes ou relacionados à acção proposta, preparado pelos Estados Unidos e um ou mais país estrangeiro ou por um corpo internacional ou organização da qual os Estados Unidos é um membro ou participante; ou

(b) Revisões Concisas de temas ambientais envolvidos incluindo resumos de análises ambientais ou outros documentos apropriados.

§216.10 REGISTROS E RELATÓRIOS

Cada Escritório de Agência manterá uma lista corrente das actividades para as quais as Avaliações Ambientais e Declarações de Impactos Ambientais são preparadas e para as quais Determinações Negativas e Declarações têm sido feitas. Cópias dos Exames Ambientais Iniciais, declarações de âmbito, Avaliações de Declarações de Impactos estarão disponíveis às Agências Federais interessadas no requerimento. O Escritório notificado manterá um arquivo permanente (o qual pode ser parte de seus arquivos de projectos normais) de Declarações de Impactos Ambientais, Exames Ambientais Iniciais, declarações de âmbito, Determinações e Declarações que estarão disponíveis ao público sob Ata de Liberdade de Informação. As pessoas interessadas podem obter informação ou relatórios de estado relacionados às Avaliações Ambientais e Declarações de Impactos Ambientais através do Coordenador Ambiental da AID

(22 U.S.C 2381; 42 U.S.C. 4332)

Datado de 9 de outubro de 1980

Joseph C. Wheeler

Administrador Interino


B.2 Guia relativo à conformidade da Reg. 216 

Requerimentos das Actividades Título II

Esta secção contém um guia emitido pesa USAID relativo à conformidade dos requerimentos ambientais para actividades financiadas - Título II. (Estas são Alimento para a Paz/ Actividades de Ajuda Alimentícia Monetizada)

Conteúdos:

1. FY05 Título II DAP/CSR4 Guia de Revisão para as Missões

(Extracto; 16/jan/2004)

2. Boletim Informativo FFP 04-04:

USAID Procedimentos Ambientais (22 CFR 216) Conformidade e Programas FFP (12/maio/2004)

3. Anexo ao FFPIB 04-04:

Guia e Notas para implementação da Reg. 216 para PL480 Programas Título II (24/maio/2004)

1. EXTRACTO: FY05 Título II DAP/CSR4 Guia
de Revisão para as Missões 16 de janeiro de 2004
Fonte: pg. 12 e 13 Cabograma Identificação: STATE 011496 16175Z

<extracto>

Aprovação da Documentação:

22. A conformidade com a Regulamentação 216 é requerida ao Desenvolvimento de todas as actividades Título II. Todos os DAPs Título II deve incluir um Exame Ambiental Inicial (IEE). Os IEEs ou correcções dos IEEs devem ser esclarecidos pelo Director da Missão ou pessoa designada por ele, ser enviados ao FFP para aclaração e do FFP para o DHCA ou ao oficial do escritório geográfico ambiental para conformidade final. Todos os CSR4s devem incluir um Relatório de Estado Ambiental (ESR) detalhando as acções que foram tomadas de acordo a seus IEEs aprovados previamente.

2. Boletim Informativo de Alimento para a Paz (FFPIB) 04-04

Data: 12 de maio de 2004

MEMORANDUM PARA TODOS OS OFICIAIS DE ALIMENTO PARA A PAZ

PARA: 

USAID/W e Listas de Distribuição Ultramar

DE:


DCHA/FFP, Lauren R. Landis, Director

ASSUNTO:

Procedimentos Ambientais da USAID (22CFR 216)




Conformidade e Programas FFP






FFPIB 04-04

Antecedentes:
Assegurar a qualidade ambiental é essencial para a realização da missão da USAID de reduzir a insegurança alimentar e aumentar o poder de recuperação nas populações locais. Todos os anos, a FFP tem demonstrado um alto nível de responsabilidade ambiental em sua aderência estrita e conformidade com as regulamentações ambientais para programas financiados com recursos Título II. O propósito deste FFPIB é esclarecer os requerimentos para aplicação dos Procedimentos Ambientais da USAID (Título II do Código de Regulamentações Federais, Part. 216 (22 CFR 216, ou “Reg. 216”)) para programas FFP. Não somente a administração ambiental resultante da Regulamentação 216 aumente a sustentabilidade de nossos programas, mas conforma ao estatuto Federal e Ordem Executiva, isto é nossa obrigação legal concordar com 22 CFR 216.

Todos os programas FFP envolvendo PVOs e concessões devem submeter-se a uma Avaliação Ambiental Inicial (IEE) para esclarecimento por ambos, o Director do FFP e o DCHA Oficial do Escritório Ambiental (BEO) antes de designar fundos. A preparação de IEEs para programas FFP é de responsabilidade do PVO que solicita fundos Título II.

Os programas implementados pelo Programa Mundial de Alimentos (WFP) não são tratados nos Procedimentos Ambientais da USAID. WFP tem resumido, em um Documento de Temas de Políticas sobre WFP e o meio ambiente (1998), seus compromissos com intervenções ambientalmente sustentáveis em assistência, recuperação e desenvolvimento, e providenciado um resumo de seus planos para reforço e adopção de práticas ambientalmente saudáveis e suas operações. Naturalmente, isto também deve ser unido a uma obrigação por parte do Oficial de Apoio do País do FFP (CBO) e por uma equipe SO para verificar sobre um caso pelos casos bases em que padrões ambientais saudáveis são sustentados.

Quase todos os desenvolvimentos e actividades de assistência afectam o meio ambiente de alguma maneira. O objectivo dos Procedimentos Ambientais da USAID não é evitar todos estes impactos. Em lugar disso, os procedimentos tentam assegurar que os temas ambientais recebam uma consideração adequada no desenho e implementação (O Manual de Treino em Procedimentos Ambientais da USAID) (EPTM), (Escritório Africano, 2003).

Um IEE é a primeira revisão dos efeitos razoavelmente possíveis de uma acção proposta sobre o meio ambiente. Sua função é providenciar uma breve declaração das bases reais para uma decisão final como se uma Avaliação Ambiental ou Declaração de Impacto Ambiental será requerida. A determinação está baseada nos tipos de actividades propostas, seus respectivos potenciais em causar efeitos adversos no meio ambiente ou na saúde humana, e a aplicação de medidas de mitigação detalhadas na proposta.

Mesmo as actividades que poderiam qualificar como exclusões categóricas requerem conformidade com papéis de trabalho esclarecendo a natureza da intenção das actividades, seus impactos potenciais no meio ambiente, e justificação para uma exclusão categórica baseado em uma determinação limiar ambientalmente significativa.

A excepção primária disponível é para assistência em desastre internacional na qual uma resposta imediata é requerida e NÃO há alternativas imediatas disponíveis (e.g., reassentamento de emergência às vítimas de inundação, estabelecimento de um acampamento de refugiados para a população rural envolvidas em guerra civil, ou emergência de infra-estrutura médica para vítimas de guerra).

Enquanto em pouquíssimas circunstâncias uma excepção não necessitaria um esclarecimento forma por escrito, é política do FFP que ambos, programas de Emergência ou não, providenciarão documentação de 22 CFR 216 em conformidade com seus programas de actividades propostos.

Nenhuma outra excepção disponível sob 22 CFR 216 é extremamente rara e requereria aprovação formal por escrito de Administrador ou Administrador Assistente e consulta com o Conselho da Casa Branca sob Qualidade Ambiental. O EPTM esclarece os requerimentos formais para a aplicação de uma excepção.

Não haverá documentação especial requerida no caso de transferência de mais de 10% de fundos no país aconteça entre programas DAP Título II aprovados para satisfazer os requerimentos de emergência em desastre ou para melhorar a eficiência da operação (como descrito na Regulamentação 11, Secção 211.5(o)). Há, naturalmente, a responsabilidade inerente em utilizar as melhores práticas e desenho de programa ambientalmente saudável para assegurar a administração ambiental.

Responsabilidades:

As equipes SO são responsáveis de assegurar a completa conformidade com 22 CFR 216. Isto inclui o desenho, monitoria e modificação de todos os programas, pacotes de resultados e actividades para assegurar que as consequências ambientais de todas as acções feitas pela USAID estão consideradas e que medidas de segurança ambientais são adoptadas. As equipes SO são também responsáveis de manter seu relevante BEO informado sobre as acções 22 CFR 216 vindouras através de contactos informais e para garantir que todas suas revisões ambientais 22 CFR são efectuadas à tempo, assim como demora não necessária na implementação de qualquer actividade.(ADS 204, Procedimentos Ambientais.).

Para esclarecimento posterior ou guia sobre 22 CFR 216 e requerimentos do IEE, dirija-se ao seguinte:

· ADS 204, 22 CFR 216,

· Notas de orientação, suplementar a este documento

· O Manual de Documentação Ambiental para Patrocinadores de PL 480 Título II,
· “Uma Guia de Campo de Patrocinadores para Conformidade com Procedimentos Ambientais da USAID”(PDF, 165k) desenvolvido pelos Serviços de Assistência Católicos e FAM (Administração de Ajuda Alimentícia),

· O Manual de Treino em Procedimentos Ambientais da USAID (Edição AFR, maio 2003)

· Entre em contacto com Paul dês Rosiers, DCHA BEO ou Lisa Witte, FFP/PTD.

Anexo para FFPIB 04-04

Notas de Orientação para implementação da Reg. 216 para Programas PL 480 Título II
Esquematizado por: Julie March e Walter Knausenberger


24 de Maio de 2004.

O objectivo dos programas Título II sob uma perspectiva ambiental é não fazer dano significativo através de consequências ambientais intencionais ou não das actividades P.L.480. Em fim, o efeito desejado sobre

o meio ambiente será benigno a benéfico, resultando em um aumento da sustentabilidade na terra e ecossistemas das populações alvo vulneráveis. As considerações de desenho para programas Título II deveriam ser informadas através das considerações ambientais e um processo informaria o outro. O desenho de programas e consideração de impacto ambiental deveria ser feito em conjunto com outros para a possível extensão. O propósito destas notas de orientação é ressaltar o que é necessário para a aplicação da Regulamentação 216 para  programas P.L. 480 Título II, que encorajaria o desenho de programas que tem considerado as consequências ambientais potenciais e as medidas de mitigação possíveis na extensão.

Para Programas de Desenvolvimento:

Como resultado do FFPIB, nada há mudado com relação aos procedimentos correntes ou processos para a aplicação da Regulamentação 216 nos procedimentos da USAID para novo e Programas de Desenvolvimento existentes.

Para Emergência e Programas de Restauração do Desenvolvimento:

Como resultado do FFPIB, mudanças na programação podem ou não serem requeridas. Especificamente, se a resposta à emergência qualifica como um desastre de “rápido começo” e especificamente entra na categoria que levaria a uma declaração de excepção, não muda nada. O número de propostas que qualificaria como “excepção” é pequeno, apesar de que em geral, a maioria das novas actividades requer um processo de avaliação. “Excepções” são essencialmente situações de emergência e incluem Assistência Internacional em Desastres (IDA), i.e., situações nas quais uma resposta imediata é necessária e nenhuma alternativa que não seja imediata é válida. Os exemplos incluem reassentamento de emergência de vítimas de inundação, estabelecimento de acampamento de refugiados para população rural envolvida em guerra civil, emergência de infra-estrutura médica, materiais e equipamentos para vítimas de guerra. Veja 22 CFR 216.2(b)(2) para outras situações e procedimentos aplicáveis. Para emergências persistentes, prolongadas ou complexas de mais de um ano o processo de Relatório de Estado Ambiental regular de Título II deveria ser invocado.

Recursos para ajudar a preparar a documentação:

A guia fornecida abaixo evoca os documentos existentes, especificamente O Manual de Documentação Ambiental para Parceiros do PL 480 Título II (USAID/FAM Grupo de Trabalho Ambiental, fevereiro de 1999), e O Manual de Treino em Procedimentos Ambientais Edição AFR, (EPTM) março 2002. O EPTM e muitos outros materiais de treino valiosos da Regulamentação 216 estão disponíveis no site do Programa de Construção de Capacidade de Avaliação Ambiental (ENCAP).

Por favor, use este guia curto como uma introdução ao processo. A instrução real para a preparação de um IEE deveria vir de uma das fontes listadas acima que guiará você através do processo passo a passo para a conformidade ambiental.

Passos para a preparação e conformidade:

O que segue são os passos ressaltados requeridos para assegurar a conformidade da Regulamentação 216 de um programa Título II.

O primeiro passo é determinar quem é o responsável da documentação.

- 
O IEE e a documentação que o acompanha para programas de Título II é de responsabilidade dos Parceiros.

- 
A documentação ambiental deve ser providenciada para quase todos os programas de Título II antes que seja feita uma “designação irreversível de fundos”.

- 
Os Parceiros devem buscar uma revisão da Missão e claramente antes da submissão oficial das propostas a Washington. Os Parceiros devem primeiro submeter a documentação ao Oficial da Missão Ambiental da USAID (MEO).  A revisão do MEO, e por sua opção, a passa ao Oficial Regional Ambiental, se existe algum, para esclarecimento. A assinatura do Director da Missão é necessária. Então o FFPO ou MEO a passa ao DCHA Oficial do Escritório Ambiental (BEO). Para países onde não há presença, o REO necessita aclarar. Para programas de Alimento para a Paz, o Oficial da Missão de Alimento para a Paz deveria aclarar também antes de submeter ao DCHA BEO.





- Resumindo: as assinaturas requeridas na Missão são do MEO e do Director da Missão. As assinaturas requeridas ao nível de DCHA são do Director do Escritório de Alimento para a Paz e do DCHA e BEO/W.

Todas as outras assinaturas na Capa do Documento de Conformidade Ambiental são opcionais, e outras podem ser adicionadas se forem necessárias.

Quais formulários necessitam ser preenchidos e em ordem?

Avaliação Inicial

Há uma série de passos para determinar a resposta apropriada para as actividades específicas propostas. O processo começa com um passo de avaliação onde todas as actividades são elaboradas e os riscos analisados para a vida da actividade (LOA). Geralmente, todas as actividades salvo as de mais baixo risco requerem uma análise adicional. O processo de avaliação ajudará a identificar as actividades que podem ser excepção ou excluída categoricamente devido a natureza inerente de baixo risco da actividade. Para uma lista completa de actividades que usualmente qualificam como exclusão categórica, veja o EPTM (2-5).  Alguns exemplos incluem treino e alimentação directa.

A avaliação inicial permitirá completar uma lista completa de acções futuras pelo programa de Título II, e prováveis acções de mitigação e determinações iniciais.

A Capa do Documento de Conformidade Ambiental

A capa do documento necessário para a conformidade de programas de Título II é a Capa de Conformidade. Ela resume as actividades propostas e discute os resultados de um processo de avaliação inicial. A avaliação Inicial “examina a natureza das acções e as classifica em categorias de risco.”

Se TODAS as actividades são excepções, não é necessária nenhuma documentação ambiental, mas isto acontecerá raramente.

Se TODAS as actividades, durante toda sua vida, são categoricamente excluídas, somente a Capa e os formulários de pedido de Exclusão Categórica devem ser completados. O pedido de Exclusão Categórica é necessário quando o diagnóstico indica que TODAS as actividades devem ser categoricamente excluídas. Este formulário pedirá uma descrição breve das actividades e uma justificação para um pedido de exclusão baseado nas cláusulas relevantes da legislatura de Regulamentação 216.

Para todos os outros casos, se há uma actividade que não é excepção ou categoricamente excluída, um Exame Ambiental Inicial deve ser completado (IEE). Para definições completas e esclarecimentos sobre excepções, veja o guia de referência. 

O IEE ou IEE corrigido é pedido a menos que o diagnóstico mostra que TODAS as actividades são excepções ou categoricamente excluídas. Um IEE é uma revisão dos efeitos razoavelmente previsíveis no meio ambiente da acção proposta. O delineamento básico está coberto aqui. Para uma descrição detalhada das partes do IEE, assim como um guia passo a passo para completar seu IEE, veja no EPTM. É importante lembrar que o IEE deve reflectir somente informação pertinente às actividades propostas, não um estudo ambiental e ecológico completo de todos os ecossistemas de um determinado país. Eles devem ser localizados e actividade específica. É preferível que o IEE contenha menos de 20 páginas.

A seguir um resumo das partes principais a serem incluídas no IEE:


Resumo do IEE (EPTM 3-5)


Capa do documento de conformidade

1. Antecedentes e Descrição da Actividade

Antecedentes

1.1 Descrição das Actividades

1.2 Propósito de Âmbito do IEE

2.
Informação Ambiental e sobre o País (delineamento)

2.1
Locais Afectados

2.2
Políticas e Procedimentos Ambientais Nacionais (do país anfitrião)

3.
Avaliação do Potencial do Impacto Ambiental

4.
Acções de Mitigação Recomendadas

4.1
Determinações Recomendadas pelo IEE (inclua justificação das exclusões categóricas identificadas durante o diagnóstico)

4.2
Mitigação, Monitoria e Avaliação.

Depois que o IEE estiver completo e enviado, passa a ser responsabilidade dos Oficiais de Apoio do País e das equipes SO, garantir que o processo de esclarecimento proceda e supervisionar as medidas de implementação e mitigação discutidas no IEE. Este processo é acentuado pelo relatório anual na forma de um Relatório de Estado Ambiental.

O Relatório de Estado Ambiental (ESR) como parte de um programa de relatório anual. Isto é requerido para todos os programas previamente aprovados se foram aprovados sob uma exclusão categórica, um IEE, EA ou PEA. Antes de qualquer renovação ou extensão de um programa de assistência de desenvolvimento ou emergência existente seja aprovado, um ESR deve ser enviado e aprovado também.

Sugestões para facilitar a Implementação:

Ao nível da Missão e dentro dos PVOs, já existe muita experiência na realização de IEEs e na preparação de documentação ambiental. Este conhecimento deve ser compartilhado entre os que o possuem e aqueles que estão menos familiarizados com o processo proposto.

Há alguns excelentes documentos disponíveis que cobrem a preparação dos IEEs e sua terminologia, incluindo exemplos de papel de trabalho completo. Eles devem ser consultados, assim como o BEO e o REO.

Este processo não deveria abarcar a submissão ou uma demora significativa na revisão de qualquer proposta. Usando guias do IEE, como o Manual de Treino em Procedimentos Ambientais, deveria ser possível fazer um rascunho rapidamente. Lembre-se que as informações dadas devem cobrir as actividades, os impactos potenciais e as medidas de mitigação para estas actividades, não inclua todos os temas ambientais do país.

O processo de esclarecimento para o IEE precisa ser comprido, especialmente se ele está bem preparado. Idealmente o IEE acompanha a Emergência e o pacote DRP e deve acompanhar o pacote DAP. Mas o IEE deve/deveria ser enviado separadamente e simultaneamente àqueles caminhos do seu esclarecimento. Então quando o IEE está claro (e o DRP/DAP está fazendo sua rotação, talvez tendo sido revisado por si mesmo), antes do esclarecimento final, o IEE revisado/esclarecido pode ser religado com a proposta.  Mas em qualquer caso, o IEE necessita ser esclarecido como um documento separado. Este caminho permite manter mais flexibilidade, então os dois processos revisão/esclarecimento movem-se em rotas separadas.

O conceito na preparação de IEEs de múltiplas agências através de uma aliança de PVOs de Título II em um país dado começou a ser introduzido como um acesso potencial válido para aperfeiçoar o processo de documentação. Nós recomendamos que isto seja considerado pelas partes.

A ideia de determinar o potencial dos impactos ambientais de cada actividade pode parecer assustador porque muita informação já existe neste processo. O primeiro passo é consultar o PVO e o pessoal da missão ambiental ou MEO no país.

Adicionalmente, há muitos manuais disponíveis no site da ENCAP que detalha actividades típicas e sugere alguns impactos negativos potenciais. Alguns exemplos incluem “Guia Ambiental para Actividades de Baixa Escala na África” (“Environmental Guidelines for Small Scale Activities in África”) Escritório para África, (rascunho) setembro de 2003, e “Guia Ambiental para Actividades de Desenvolvimento na América Latina e no Caribe”, EPIQ/USAID, rascunho maio de 2002. Este pode ser um bom lugar para começar a identificar os temas potenciais que devem ser monitorados. As directrizes das Melhores Práticas para diferentes actividades também devem ser consultadas. Alguns exemplos são encontrados na página de recursos da ENCAP e no Escritório de Conformidade Ambiental da América Latina e Caribe e páginas de recursos, e inclui documentações nos tópicos: ”Engenharia de Estradas de Baixo Volume: Guia de Campo das Melhores Práticas Administrativas” (“Low-Volume Roads Engineering: Best Management Practices Field Guide”), “Uso de Fertilizante Inorgânico na África Dimensões Ambientais e Económicas” (“Inorganic Fertilizer Use in África Environmental and Economic Dimensions”) e “Guia Ambiental para Projectos de Micro Hidroeléctricas” (“Environmental Guidelines for Micro-hydroelectric Projects”), assim como outras guias de sector específico.

Finalmente, é importante lembrar que o objectivo do uso de regulamentações e procedimentos ambientais é assegurar que a atenção está sendo dada aos impactos potenciais negativos no meio ambiente, mas certamente “não causar dano significativo”.

Recursos para Consultar:

· O Manual de Documentação Ambiental para Parceiros de PL 480 Título II,
· Um Guia de Campo dos Parceiros para Conformidade dos Procedimentos Ambientais da USAID” (PDF, 165K), desenvolvido por Serviços de Assistência Católica e FAM (Administração de Ajuda Alimentícia),

· O Manual de Treino em Procedimentos Ambientais da USAID  (Edição AFR, maio de 2003), também disponível em www.afr-sd.org/Publications/EDM/EDM_FRNT.pdf

B.3 ADS extractos relevantes para a conformidade

da Regulamentação 216

Esta secção contém extractos relevantes para a conformidade da Regulamentação 216 dos Sistemas Directivos Automatizados (ADS) da USAID e outra análise e revisão ambientais requerida.

Para ter certeza de que você tem a versão mais recente do ADS, acesse a ADS em linha no www.usaid.gov/policy/ads/.

Esta secção inclui 

ADS 201 – Planeamento (extractos)

ADS 202 – Realização (extractos)

ADS 204 – Procedimentos Ambientais (completo)
ADS 201 – Planeamento


03/19/2004 Revisão

Extractos dos requerimentos para

Revisão e Análise Ambientais


Observe: O teste chave é indicado por uma flecha e também é ressaltado 

201.3.7.1 
Declaração de Objectivo Estratégico



Data Real: 31/01/2003

Obrigatório: No momento da aprovação, um Objectivo Estratégico deve:

· Representar um resultado desenvolvimentista significativo que supostamente afecta os últimos clientes.

· Formar os resultados padrões pelos quais a Unidade de Operação está pronta para julgar em termos de sua efectividade no manejo por resultados.

· Ser realizável em um período de tempo previsível e limitado, usando os recursos vindos directamente da Unidade de Operação e outros recursos que podem ser mobilizados pelos parceiros do desenvolvimento. Em outras palavras, os resultados ao nível de Objectivo Estratégico devem estar ao alcance do interesse manejável da Unidade de Operação.

· Vincular-se a uma meta principal da Agência, um objectivo principal da Agência, e um Pilar da Agência como definido em muito Planos Estratégicos correntes da Agência. Um Objectivo Estratégico pode estar unido a outras metas, objectivos, e Pilares da Agência em uma base secundária, se for apropriado. Sós, tais como cross-cutting ou PD&L, que por definição não podem esta vinculadas à meta de uma Agência, pode esta vinculado a múltiplos objectivos em consulta com o oficial do programa de desenvolvimento do escritório e PPC/SPP

· Apresentar um foco geográfico definido e direcionar a selecção e desenho das actividades assistidas a serem implementadas durante o tempo de execução do Plano Estratégico proposto.

· Estar expresso em termos de um resultado ou impacto que permite uma medição objectiva e estar claro, preciso, e desagregado de género como é apropriado.

· Incorporar os resultados das análises técnicas obrigatórias (género, meio ambiente e mitigação de conflito) e incorporar acções que superarão qualquer obstáculos significativos identificados para alcançar os resultados desejados sob o SO.

Resultados distintos: Em muitos casos, os Objectivos Estratégicos devem ser unidimensionais, cada um representando um resultado distinto que é esperado da intervenção da USAID e direccionado um problema de desenvolvimento. Se um multifocal  for combinado em um Objectivo Estratégico, a razão convincente dever ser providenciada por como o caminho ajudará a alcançar o resultado. Por exemplo, o Objectivo Estratégico deve ser:

· Implementado de maneira integral, então estes resultados relacionados são alcançados pela mesma actividade que ocorre na mesma localização.

· Realizável por um grupo comum de Resultados Intermediários e vinculações causais representados no Modelo dos Resultados.

· Inseparáveis e mutuamente reforçados pelos componentes dos resultados. (A realização de cada uma facilita a realização de outras). Um exemplo pode ser “ O Aumento do Uso de Planificação Familiar e Serviços de Saúde Maternal e Infantil (MCH)” que combina planificação familiar e MCH.

· O grau de precisão do resultado final de um Objectivo Estratégico variará de acordo com

vários factores incluindo:

· Estabilidade ambiental do país;

· Conhecimento disponível para os planejadores;

· Certeza de níveis de orçamento de múltiplos anos; e

· Extensão para a qual a USAID ou parceiro(s) de implementação local controla os resultados, devido a muitos autores que afectam o resultado esperado.



201.3.8.2
Análise Ambiental
Data Real: 31/01/2003

Obrigatório: Esta análise é requerida pelas Secções 118(e) e 119(d) da Ata de Ajuda Internacional de 1961, igualmente corrigida e não pode ser abandonada, modificada ou eliminada pelo Escritório responsável para Planos Estratégicos de Unidade Operacional ao nível de país.

· Biodiversidade: Todos os Planos Estratégicos de Unidade Operacional ao nível de país tem que incluir um resumo das análises dos seguintes temas: (1) as acções necessárias para conservar a diversidade biológica, e (2) a extensão para a qual as acções propostas satisfaçam as necessidades identificadas. Entre em contrato com a equipe de Biodiversidade no Escritório para Crescimento Económico, Agricultura e Comércio (EGAT) para informação adicional.

· Floresta Tropical: Para Planos Estratégicos ao nível de país que cobre países que têm alguma parte de seu território dentro dos Trópicos, cada Plano Estratégico também deve incluir: (1) um resumo de suas análises das acções necessárias para realizar a conservação e sustentabilidade administrativa das florestas tropicais e (2) a extensão para a qual as acções propostas satisfaçam as necessidades identificadas. Veja o documento de ajuda adicional, PPC Descrição resumida das secções FAA 118(e) e 119(d) para a Preparação dos Planos Estratégicos e contacte a Equipe Florestal, uma parte do Escritório para Crescimento Económico, Agricultura e Comércio (EGAT) para maiores informações.

Excepções: Esta análise não é obrigatória para Planos Estratégicos Regionais ou Pilares que cobrem múltiplos países (apesar de que em muitos casos esta análise pode ser desejada)

Observe: A Análise Ambiental descrita acima não é a mesma que a Revisão Ambiental descrita na secção b 201.3.12.2. (O último é um requerimento Federal para a designação de fundos). Dado o carácter inter-relacionado dos temas ambientais, as Unidades Operacionais poder desejar poupar tempo conduzindo a Análise Ambiental e a Revisão Ambiental durante o desenvolvimento do Plano Estratégico. Como as Revisões Ambientais geralmente requerem conhecimento mais detalhado sobre as actividades planificadas, nem sempre é possível conduzir a Revisão Ambiental enquanto se está desenvolvendo o Plano Estratégico.


201.3.9 Análises Técnicas Adicionais para

Desenvolver Planos Estratégicos
Data Real: 31/01/2003

201.3.9.1
Vista Geral




Data Real: 31/01/2003
Além dos requerimentos obrigatórios acima, as Unidades Operacionais podem requerer ou escolher conduzir análises adicionais. Tais Análises Adicionais devem ser especificadas nos parâmetros da planificação oficial.

Frequentemente uma revisão cuidadosa da literatura disponível sobre um tópico de interesse revelará alta qualidade, das análises já completadas. Por exemplo, a análise macro-económica do Banco Mundial e sectores de avaliação estão facilmente disponíveis e podem ser usadas como referência ou lugar de novas análises com fundos da USAID. Além disto, muitos doadores apresentam estratégias de desenvolvimento de seus países na Internet, neste caso providenciando um recurso valioso durante a coordenação da planificação do doador.

As Análises são geralmente interdependentes. Por exemplo, uma análise de sector agrícola também pode incluir género assim como análise ambiental, aproximando assim o sector a um ponto de vista mais holístico. Isto é útil para os planejadores determinar no princípio que tipo de informação é necessária e em que detalhe, mantendo em mente os custos e o tempo requerido para a revisão da informação.

Análise técnica adicional pode ser necessária para o propósito do desenho e aprovação das actividades específicas. Para a máxima extensão praticável, conduzida a análise técnica como parte do desenvolvimento de um Plano Estratégico e/ou planeamento de um novo Objectivo Estratégico deve também providenciar a base analítica para aprovação subsequente das actividades pelas Unidades Operacionais.

A Unidade Operacional e Escritórios relevantes são responsáveis de verificar que análise técnica suficiente tem sido completada e está mencionada no Plano Estratégico. Como descrito no 201.3.10.3, a publicação de um Acordo Administrativo confirma que o Plano Estratégico proposto e os Objectivos Estratégicos alcancem os requerimentos analíticos.


201.3.12.2 Requerimentos de Pré-obrigação

Data Real: 31/01/2003

Obrigatório: As Unidades Operacionais devem assegurar que todos os requerimentos pré-obrigatórios rotulados como “obrigatório” nesta secção de ADS devem ter alcançado antes que fundos apropriados da USAID sejam destinados e as actividades aprovadas. A conclusão destes requerimentos deve ser adequadamente documentada.

<extracto> 

b. Revisão Ambiental. Um Exame Ambiental Inicial (IEE). Pedido para Exclusão Categórica (CE), Avaliação Ambiental (EA) ou outra acção apropriada sob o Procedimento Ambiental da USAID deve ser completado para o programa, actividade ou correcção substancial e aprovado pelo Oficial do Escritório Ambiental relevante antes da designação de fundos como obriga a Lei Federal. (Veja as referências obrigatórias 22 CFR 216  e ADS 204.)

A revisão adequada das considerações ambientais normalmente requer uma descrição relativamente detalhada e análise da intervenção planejada; medidas de mitigação recomendadas; e



participação da população local no processo de revisão.

Se as Unidades Operacionais não partilham recursos e definem tais detalhes no estágio de planificação pré-obrigatório, eles devem, como mínimo, pedir e receber de seu Oficial do Escritório Ambiental uma aprovação escrita de seu pedido para adiar a revisão e incorporar condições apropriadas precedentes ao desembolso. Esta aprovação assegurará uma revisão ambiental propícia antes do desembolso. As Unidades Operacionais devem ser preparadas para modificar e revisar os fundos do SO e suas actividades, se necessário, de acordo com o Procedimento Ambiental da USAID.

· Segurança Biológica. Se uma actividade envolverá potencialmente o uso de organismos geneticamente modificados em pesquisas, experimentos de campo ou disseminação, a actividade deve ser revisada e aprovada para conformidade com requerimentos dos USA aplicáveis pela Agência de Comissão de Segurança Biológica em Washington antes da designação de fundos e antes de transferir, testar ou liberar produtos biotecnológicos no meio ambiente.

· A revisão da segurança biológica que é revisada e aprovada é limitada aos aspectos de segurança das actividades proposta e geralmente envolve uma revisão atenta ou demonstração do descuido da segurança comparável por outros peritos das agências federais dos USA Esta determinação de segurança biológica está separada de, e deve preceder e informar o processo de avaliação de impacto ambiental da 22 CFR 216. Até que isto aconteça o processo 22 CFR 216, as Unidades Operacionais devem adequar o orçamento e tempo no processo de desenho para esta revisão. É difícil predizer a quantidade de tempo necessário, até que as revisões altamente dependentes na quantidade de análise e informação providenciada, se outras revisões do perito da Agência Federal de Segurança Biológica tenham sido completadas, se informação adicional será requerida e se revisões atentas externas serão realizadas. Por esta razão, é importante para uma Unidade Operacional contactar a USAID/Washington tão cedo quanto possível no desenho do projecto para garantir a execução a tempo.

· A revisão de segurança biológica não pode ser abandonada ou delegada ao campo. Orientação adicional da ADS sobre conformidade com estes requerimentos está em desenvolvimento e serão incorporadas na ADS assim que estiver disponível. Por favor, consulte directamente com o pessoal da Agência de segurança biológica, tais como o Coordenador da Agência Ambiental, que está baseado no Escritório para Crescimento Económico, Agricultura e Comércio e o Escritório para Saúde Global se há um potencial para o uso de organismos geneticamente modificados.

· Mudanças globais das condições climáticas: Se uma Unidade Operacional potencialmente empreenderá actividades de mudanças globais das condições climáticas, a equipe de Mudanças Climáticas Globais baseado no Escritório para Crescimento Económico, Agricultura e Comércio (EGAT) deve revisar e aprovar a actividade para conformidade com a Emenda Knollenberg, como descrito na referência obrigatória, Orientação sob conformidade com a Emenda Knollenberg para Programas Relacionados com Mudanças Climáticas. 

201.3.12.5 Passo 1 Planeamento da Actividade:

Desenvolver um Modelo de Resultados Operacionalmente Útil

Data Real: 31/01/2003

As Unidades Operacionais devem adaptar o alto nível do Modelo dos Resultados aprovado no Plano Estratégico adicionando mais detalhe que mais adiante demonstra as ligações causais entre as actividades planejadas (ao nível operacional) e os resultados aprovados (ao nível de Objectivo Estratégico). Uma Unidade Operacional pode desenvolver um Modelo de Resultados mais detalhado pensando sobre que outros resultados (ao nível de Resultados Intermediários ou inferiores) são necessários para alcançar o Objectivo Estratégico, e também identificando as categorias dos últimos clientes a serem afectados por cada resultado. (veja 201.3.7). Você pode encontrar um Modelo de Resultados ilustrativo na Figura 201D.

201.3.12.6 Passo 2 Planeamento da Actividade

Conduza Análises ao nível da Actividade como Necessário

Data Real: 31/01/2003

Muitos dos trabalhos analíticos necessários para planejar as actividades são normalmente conduzidos como parte da preparação do Plano Estratégico. As Unidades Operacionais devem revisar o passado da Agência e o desenvolvimento da experiência do parceiro, incluindo documentos de Política da Agência, introduções a desenvolvimento alternativo, melhores práticas, avaliações, e outras literaturas de desenvolvimento no desenho de actividades. Veja lista abrangente de recursos no ADS 2004 e 201.3.9.8, ou consulte a Câmara de Compensação de desenvolvimento da experiência (veja ADS 203.312) para experiência da Agência.

* Uma Análise Adicional pode ser necessária antes da aprovação individual das actividades. As Unidades Operacionais devem conduzir aquelas análises que eles concluíram que são necessárias para um plano detalhado e actividades rigorosas para alcançar os resultados pretendidos. Os Tópicos da análise podem incluir económico, financeiro, ambiental, género, a utilização da fé estabelecida e organizações comunitárias, outro técnico, sector, institucional, e/ou análises de custo/benefício. As Unidades Operacionais devem determinar o tipo e nível de análise necessária. A seguir, descrição adicional destas análises potenciais:

· Análise Económica. A análise Económica ajuda a determinar se um programa ou actividade de desenvolvimento particular é um investimento lucrativo para o país. (veja o documento de ajuda adicional, Análise Económica de Actividades de Assistência)

· Análise Financeira. A análise Financeira ajuda a determinar a adequação de fundos e ajuda a averiguar se os benefícios monetários são maiores que os custos da actividade. Esta análise pode ser usada para julgar se os resultados da actividade serão produtivos ao mais baixo custo, e se as actividades potenciais são financeiramente sustentáveis. A Análise Financeira determina se há adequação de fundos para alcançar os resultados ao mais baixo custo. (veja o documento de ajuda adicional, Guia para Análise Financeira das Actividades)

· Análise Ambiental. A delineação da análise ambiental durante o planeamento estratégico (201.3.8.2) e a informação do requerimento de pré-obrigação para impacto ambiental (201.3.12.2 secção b). As Unidades Operacionais devem incorporar as recomendações ambientais no planeamento da actividade. Geralmente uma análise ambiental adicional pode ser útil para o desenho da actividade e deve ser empreendida neste momento.

201.3.12.13 Passo 9 Planeamento da Actividade



Considerações Adicionais do Planeamento



Data Real: 31/01/2003
As Unidades Operacionais devem identificar e conduzir todos os passos adicionais e análises que não foram efectuadas durante o Plano Estratégico ou desenvolvimento SOAG
. Há numerosos detalhes adicionais de implementação que são normalmente considerados e documentados no estágio de planificação da actividade. Enquanto a maioria destes temas são direccionados como matérias práticas e legais antes da implementação das actividades, a Agência não requer que todas estas considerações sejam documentadas no estágio de planificação da actividade. Adequadamente, os métodos de documentação internos podem variar significativamente entre as Unidades Operacionais, dependendo da natureza das actividades e do nível de conforto dos oficiais que tomam as decisões.

Em este ponto do processo, considerações adicionais de planificação incluem:

· Identificação das assinaturas autorizadas que têm a autoridade para representar as partes nas cartas de implementação.

· Garantia de que os procedimentos estão no lugar para a obtenção de autorização específica requerida para actividades nos países anfitriões que não são cobertas pelo relatório ao nível de país. (veja ADS 203.3.9 nas Folhas de Informação da Actividade).

· Conclusão de todos os requerimentos de revisões ambientais restantes descritos no 201.3.12.2 secção b. Por exemplo, se uma Unidade Operacional receber permissão de seu Oficial do Escritório Ambiental para adiar a revisão ambiental no estágio de pré-obrigação, a Unidade Operacional deve completar a revisão ambiental apropriada – ou um Exame Ambiental Inicial (IEE), Pedido de Exclusão Categórica (CE), Avaliação Ambiental (EA), ou outra acção apropriada sob os Procedimentos Ambientais da USAID – antes da aprovação de uma actividade ou de desembolsar fundos. (veja as referências obrigatórias, 22 CFR 216 e ADS 204)


201.3.12.14 Passo 10 Planeamento da Actividade

Determine e Satisfaça os Requerimentos de Pré-obrigação Restantes

Data Real: 31/01/2003
Este passo aplica-se somente quando os fundos ainda não foram destinados ao Nível Objectivo Estratégico. (veja 201.3.12.2). Completando os passos de um a nove acima, as Unidades Operacionais terão que satisfazer muitos dos requerimentos de pré-obrigação relacionados com uma planificação adequada. Neste ponto, os requerimentos de pré-obrigação restantes devem ser revistos em detalhe baseados no conhecimento que está disponível agora sobre o Âmbito e natureza das actividades planejadas, as entidades envolvidas, e suas conexões propostas com a USAID. Esta revisão fará possível para satisfazer os requerimentos relacionados às revisões ambientais, as revisões estatutárias, análise de género, e notificação Congressional. Se o oficial de designação é diferente do oficial da aprovação, poderá ser útil usar o documento de ajuda adicional, o Modelo de Lista de Controle para Requerimentos de Pré-obrigação. Para maiores informações sobre as proibições e restrições do país, veja 201.3.3.4.

Se uma actividade será implementada em um ou mais países anfitriões, mas não será manejado pelo pessoal USDH com base no país e capturado no relatório ao nível do país, Uma folha de uma página padrão deve ser preparada pelo Administrador da Actividade, como descrito no ADS 203.3.9


201.3012.15 Passo 11 Planeamento da Actividade:



Prepare o Documento de Aprovação da Actividade (AAD)



Data Real: 31/10/2003
Obrigatório: As Unidade Operacionais devem documentar todas as actividades financiadas pelo programa, por escrito, através de um Documento de Aprovação da Actividade aceitável. O Documento de Aprovação da Actividade certifica que foi completado um planeamento apropriado para a actividade. As actividades financiadas pelo Programa podem cobrir um âmbito de rendimentos e abarcar instrumentos múltiplos A&A.

Não há um formato padrão requerido para os Documentos de Aprovação da Actividade. Diferentes tipos de documentação podem ser usados em diferentes situações, e são geralmente referidos como “Documentos de Aprovação da Actividade”. Oficiais de aprovação, oficiais de designação de fundos, equipes SO, e outros que podem estar envolvidos na actividade de desenho das Unidades Operacionais e processo de aprovação são responsáveis por exercer o julgamento correcto na determinação quando a planificação é adequada e suficientemente documentada para apoiar a aprovação da actividade. Qualquer Ordem da Missão também pode ser consultada para determinar a documentação mais apropriada para uma dada Unidade Operacional. No mínimo, os Documentos de Aprovação da Actividade devem:

· Descrever brevemente a actividade ou actividades incluindo as entradas e saídas planejadas o os Resultados Intermediários e Objectivo Estratégico a serem alcançados com a actividade(s).

· Demonstras que todos os requerimentos de pré-obrigação foram satisfeitos. Se os fundos ainda não foram designados, estabelecer claramente que nenhuma designação ocorrerá antes que o Congresso seja propriamente notificado e os fundos estejam disponíveis.

· Registrar a aprovação de qualquer renúncia de políticas ou regulamentações aplicáveis.

· Esclarecer quem é o responsável de administrar a actividade dentro e fora da USAID.
· Resumir como os requerimentos de revisão ambiental, publicados no 201.3.12.2 secção b tenham sido satisfeitos.
· Delinear os temas de género mais significativos que necessitam ser considerados durante a implementação, e descreva que resultados são esperados pela consideração destes temas ou se a Unidade Operacional determina que não há temas de género significativos, providencie uma breve razão para este efeito.
· Descreva os métodos de implementação e financiamento seleccionados como descrito no ADS 201.3.8.1
A documentação pode ser completada para actividades individuais ou para grupos de actividades. Exemplos incluem:

· Uma Acção de Memorando abarcando uma ou mais actividades e incluindo uma documentação descritiva que alcança os requerimentos mínimos acima.

· Uma Aquisição Modificada e Documento de Pedido de Assistência (MAARD) assinado por um oficial autorizado com Apêndices apoiando este alcance mínimo dos requerimentos da documentação. Apêndices que podiam incluir uma proposta do oferecedor, renúncia e documentação adicional preparada pela Unidade Operacional.

· Um cabograma autorizado pelo oficial da aprovação que providencia aprovação para actividades específicas com um mínimo de documentação especificamente mencionadas no cabograma.

· Um instrumento de compromisso bilateral tal como um SOAG quando o oficial da designação da USAID é o mesmo o oficial da aprovação e documentos adequados descrevendo as actividades está explicitamente mencionado no acordo. Se não há descrição explicitamente mencionada um memorando de acção separada deve ser usado.
· Um carta de implementação sob um compromisso de acordo bilateral (SOAG). Uma documentação Mínima deve ser anexada ou explicitamente mencionada, e a carta deve ser assinada pelo oficial da USAID autorizado para aprovar a actividade.
Desde que o AAD é um documento interno da Unidade Operacional, esta tem a autoridade para corrigi-lo como necessário. Geralmente um documento de aprovação pode cobrir múltiplas actividades para evitar aprovações repetitivas enquanto também vai deixando clara a documentação de auditoria.
ADS 202 – Concluindo


Revisão 19/03/2004

Extractos pertencentes aos requerimentos para

Revisão e Análise Ambientais

Observe: o texto chave está indicado por uma flecha e também está sublinha 

202.3.4.6 Oficial de Manutenção Arquivos da Equipe SO

Data Real: 31/01/2003

Obrigatório. As equipes SO devem garantir que eles têm uma documentação oficial adequada sob o acordo usado para implementar actividades financiadas pela USAID, recursos gastos, temas identificados, e tomado acções correctivas. As Unidades Operacionais e suas equipes SO devem manter a seguinte lista de documentação padrão para a duração especificada pelas regras da Agência sob a retenção de documento, como estipulado no 502 (Programa de Administração de Registro da USAID) e Referências Obrigatórias Associadas, Cronograma de Disposição de Registros – Extensão da Agência (USAID/W e Missões); e Cronograma de Disposição de Documento de Objectivo Estratégico.


<extractos>


· Revisões Ambientais (incluindo a documentação 22 CFR 216)
<extractos>

202.3.5 Monitoria de Qualidade e Oportunidade da Chave de Rendimentos

Data Real: 31/01/2003

Monitorando a qualidade e oportunidade dos rendimentos produzidos pela implementação de parceiros é o principal dever das equipes CTOs e SO. Os rendimentos estão especificamente descritos no contrato de Declarações de trabalho, e descrição dos programas de acordo de concessão. Os rendimentos são críticos para alcançar os resultados. As demoras em completar os rendimentos, ou problemas na qualidade do rendimento, providenciam uma advertência de que os resultados podem não ser alcançados como planejado. A oportunidade chave dos rendimentos pode afectar a realização da execução dos alvos que a equipe SO apresenta no Relatório Anual. Acções antecipadas, em resposta aos problemas, são essenciais no controle dos resultados.

A monitoria em conformidade com as determinações ambientais 22 CFR 216 é parte deste dever. Revisões Ambientais devem ser realmente manejadas através da vida da SO para garantir sanidade ambiental das actividades, como providenciado no 204.3, 204.5.4, na Referência Obrigatória de 22 CFR 216.
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ADS 204 – Procedimentos Ambientais 

*Este capítulo fornece os procedimentos essenciais e políticas cobre como aplicar a 22 CFR 216 ao novo processo de assistência da USAID a fim de garantir que estas avaliações das consequências ambientais de todos os programas, actividades e as substanciais correcções também, estão em completa conformidade com os requerimentos de Título II do Código das Regulamentações Federais, Part 216. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

204.1 Autoridade
1. Secção 117 da Ata de Ajuda Internacional de 1961, como corrigido.

2. Ata de Política Ambiental Nacional, 42 USC 4371, et seq.

3. Ordem Executiva 12114 datado em 4 de janeiro de 1979, relativo à revisão ambiental de acções da agência Federal fora dos Estados Unidos.

4. Título II do Código das Regulamentações Federais, Part 216 datado em 9 de outubro de 1980, codifica os Procedimentos Ambientais da USAID (citado como  22 CFR 216).

204.2 Objectivo

A sustentabilidade ambiental é integral para todas as metas da USAID. Para alcançar esta meta considerações ambientais devem ser incorporadas na planificação, realização e monitoria dos resultados. Este capítulo define o que a USAID e suas unidades operacionais farão para integrar os temas ambientais em seus programas para satisfazer os requerimentos ambientais USG.

204.3 Responsabilidade

*1 Escritórios Operacionais

Os Escritórios Operacionais são responsáveis pela supervisão e apoio de suas Unidades Operacionais para garantir que a revisão ambiental de acordo com 22 CFR 216 esteja completamente integrada ao processo de tomar decisão, incluindo planificação e aprovação de todos os programas e actividades necessários para implementar o Escritório e seus Planos Estratégicos das  Unidades Operacionais. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)
2. Unidades Operacionais

As Unidades Operacionais são responsáveis pela distribuição adequada de pessoal e recursos financeiros para suas equipes para implementar efectivamente os procedimentos da Agência. As Unidades Operacionais também controlam as Equipes de Objectivo Estratégico responsáveis de satisfazer estes requerimentos e monitorar continuamente de seus resultados.

3. Objectivo Estratégico, Objectivo de Apoio Estratégico ou  Equipes de Objectivo Especial (Equipes SO)

As Equipes SO são responsáveis de garantir a completa conformidade com 22 CFR 216, os  Procedimentos Ambientais da Agência. Isto inclui designação, monitoria e modificação de todos os programas, pacotes de resultados, e actividades para garantir que as consequências ambientais de todas as acções tomadas pela USAID estão consideradas e que protecções ambientais apropriadas são adoptadas. A Equipe SO também é responsável de manter seu relevante Oficial Ambiental do Escritório informado sobre as acções vindouras 22 CFR 216 através de contactos informais e o R4; e de garantir que todas as estas revisões ambientais de 22 CFR 216 são executadas em tempo conveniente não havendo demora desnecessária de nenhuma actividade. 

4. Oficial Ambiental da Missão e Oficial Ambiental Regional (MEO e REO)

Os MEOs e REOs são responsáveis de aconselhar as Equipes SO em qual a melhor maneira de estar conforme com os requerimentos 22 CFR 216, como as Equipes SO podem monitorar efectivamente a implementação das medidas de mitigação aprovadas, e como as Equipes SO podem adquirir peritos  ambientais adicionais para ajudá-los. Os MEOs e REOs também estabelece contacto com seus relevantes Oficiais Ambientais do Escritório sobre os temas 22 CFR 216 que afectam as Equipes em suas Unidades Operacionais.

5. Oficial Ambiental do Escritório (BEO)

Os BEOs são responsáveis de supervisionar a implementação efectiva de 22 CFR 216 através de todas as Unidades Operacionais em seus escritórios através de uma decisão oportuna e aderência a princípios ambientais fortes e consistentes que levam a desenvolvimento ambientalmente saudável.

6. Coordenador da Agência Ambiental (AEC)

O AEC é responsável de supervisionar a implementação efectiva de 22 CFR 216 através da Agência. Isto inclui a monitoria de sua implementação, resolver as disputas, aconselhar na selecção dos BEOs, e estabelecer contacto com o Presidente do Conselho e o público sobre a Qualidade Ambiental.

204.4 Definições (veja SUMÁRIO DE ADS)

ACTIVIDADE

REGULAMENTAÇÕES CEQ

MEIO AMBIENTE

AVALIAÇÃO AMBIENTAL

DECLARAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROCEDIMENTO ESSENCIAL

EXAME AMBIENTAL INICIAL

DOADOR MINORITÁRIO

UNIDADE OPERACIONAL

DOCUMENTO DE APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA (PAAD)

PROPOSTA INICIAL PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA (PAIP)

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO (PID)

DOCUMENTO DO PROJECTO (PP)

PACOTE DE RESULTADOS

PEDIDO DE RECURSOS E REVISÃO DOS RESULTADOS (R4)

EFEITO SIGNIFICATIVO

OBJECTIVO ESPECIAL

OBJECTIVO ESTRATÉGICO

EQUIPE DE OBJECTIVO ESTRATÉGICO

PLANO ESTRATÉGICO

OBJECTIVO DE APOIO ESTRATÉGICO

DECISÃO LIMIAR
Os Acrónimos usados neste capítulo são:

22 CFR 216 – Título 22 do Código das Regulamentações Federais, Part 216. Estes são os procedimentos ambientais da USAID e são algumas vezes citados coloquialmente como Reg.216.



AEC – Coordenador da Agência Ambiental



BEO – Oficial Ambiental do Escritório



EA – Avaliação Ambiental



EIS – Declaração de Impacto Ambiental



IEE – Exame Ambiental Inicial



MEO – Oficial Ambiental da Missão



REO – Oficial Ambiental Regional



SO – Objectivo Estratégico/ Apoio de Objectivo Estratégico/Objectivo Especial



SO Team – A equipe que maneja um SO. Veja o glossário de ADS para maiores detalhes.

204.5 Políticas

As seguintes são políticas das agências oficiais e procedimentos essenciais correspondentes:

E204.5.1
CONFORMIDADE OBRIGATÓRIA COM A 22 CFR 216 – N/A

204.5.2 ESCRITÓRIOS OPERACIONAIS

Incorporado em sua Revisão de Resultados normais e no processo Pedidos de Recursos (R4) cada Escritório operacional deve revisar e aprovar, com a guia de seu Oficial Ambiental do Escritório, a secção ambiental R4 descrita antes no 204.5.3 Escritórios deve providenciar a cada Unidade Operacional os recursos necessários para completar as revisões ambientais para programas ou actividades no Plano Estratégico ou qualquer modificação dela.

E204.5.2
Escritórios Operacionais – N/A

204.5.3 UNIDADES OPERACIONAIS

Cada Unidade Operacional da USAID deve preparar e enviar uma secção ambiental como uma parte integral de sua R4. Esta secção consistirá de duas partes:

-
a primeira parte incluirá uma discussão de todos os temas que a Unidade Operacional pode querer promover com respeito a implementação de medidas de mitigação, provisão de monitoria ou outros requerimentos de implementação que estão de acordo para a conformidade de 22 CFR 216 durante o desenho da actividade; e,

-
a segunda parte será um cronograma ilustrativo das actividades vindouras que podem requerer uma revisão 22 CFR 216. Enquanto este cronograma será necessariamente nocional devido a flexibilidade desejada me permitir às equipes revisar e desenvolver novas actividades, isto permitirá ao BEO a planejar melhor a carga do trabalho a fim de diminuir o tempo de revisões e aprovações de documentações de 22 CFR 216. O cronograma também servirá à unidade operacional como um documento de planificação para calcular o tempo e recurso de dinheiro para garantir que todos os requerimentos 22 CFR 216 estão satisfeitos de maneira adequada e não se tornará um impedimento à velocidade da acção. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

As Unidades Operacionais devem seguir os passos necessários para garantir que cada equipe SO integra a revisão ambiental adequadamente e efectivamente no processo de tomar decisão para programas e actividades e que dinheiro e pessoal suficientes são distribuídos às equipes SO para realizar o trabalho.

As Unidades Operacionais também devem seguir os passos necessários para garantir que nenhuma designação irreversível de fundos para programas ou actividades sejam feitas por nenhuma destas equipes antes de completar a revisão ambiental e seus fundos serem considerados para o programa e actividade.

As Unidades Operacionais devem efectuar análise do planeamento ambiental para seus planos estratégicos como resumido no capítulo 201.5.10g.

E204.5.3
Unidade Operacional – N/A

204.5.4 OBJECTIVO ESTRATÉGICO, APOIO DE OBJECTIVO ESTRATÉGICO E EQUIPES DE OBJECTIVO ESPECIAL (EQUIPES SO)

Cada equipe SO deve planejar realmente como estar em conformidade com os requerimentos  22 CFR 216 para cada actividade que ela realiza, monitoria real de actividades em andamento para esta conforme com as medidas de mitigação ou recomendações aprovadas pelo IEE, EA ou EIS; e modificar ou terminar actividades que não estão em conformidade. Quando uma equipe SO escolhe criar Equipes de Pacote de Resultados (RP), ela pode delegar a implementação destas responsabilidades a elas. Nestes casos a equipe SO é responsável de garantir que a Equipe RP tenha tempo, pessoal, autoridade e dinheiro adequado para a implementação destas responsabilidades. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216).

E204.5.4
Objectivo Estratégico, Apoio de Objectivo Estratégico e Equipes de Objectivo Especial (Equipes SO)


Procedimentos da Equipe SO e da Unidade Operacional


Cada Unidade Operacional e Equipe SO deve desenvolver procedimentos essenciais e efectivos para:


-
garantir que o tempo adequado e recursos estão disponíveis para completar todo o trabalho ambiental requerido sob a 22 CFR 216 antes de que os fundos sejam designados (estes trabalhos ambientais incluem IEEs, Exclusões Categóricas, pedidos para adiamentos ou excepções das revisões ambientais e se apropriado, Declarações de Âmbito e suas EAs ou EISs relacionadas) (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216). Mais especificamente estas revisões ambientais incluem:


- 
completar um IEE ou justificação para Exclusão Categórica ou Excepção, de acordo com 22 CFR 216, para cada programa ou actividade no princípio do processo de planeamento e desenho quando há informação suficiente sobre o programa ou actividade para permitir uma determinação limiar ambiental significativa; é essencial que esta revisão seja feita o mais cedo possível no processo de desenho a fim de ter tempo adequado para uma revisão ambiental subsequente mais detalhada e conformidade, assim como a integração de mitigações ambientais no processo de desenho devem ser requeridas;


-
completar Declarações de Âmbito e EAs ou EISs (se requerido) no princípio do processo de desenho quando começa a ser desenvolvida ou se conhece informação suficiente para realizar estas análises.


-
expedir cada documento ambiental ao BEO para revisão e conformidade, permitindo uma quantidade razoável de tempo para este processo;


-
providenciando notificação razoável ao público afectado e, como possível, encorajando a participação do público, revisão e correcção nas Declarações de Âmbito e sua EAs ou EISs relacionadas. O público é definido por EAs para incluir as pessoas directamente afectadas no país anfitrião, governos dos país anfitrião. É política da USAID que partes interessadas dos Estados Unidos devem também ser envolvidas quando eles mostram interesse. Para EISs incluir o público dos Estados Unidos é requerimento regulador.


-
considerar o conteúdo e descobertas dos documentos ambientais no desenho e aprovação de cada programa ou actividade antes que a designação de fundos irreversível seja feita para o programa ou actividade.


-
incorporar aspectos ambientais e medidas de mitigação identificadas nos IEEs, EAs ou EISs, como apropriado, no final do desenho e implementação de programas ou actividades.


-
monitorar realmente e avaliar se os aspectos ambientais designados para a actividade resultante do processo de 22 CFR 216 estão sendo implementadas efectivamente e se há consequências ambientais novas ou imprevistas surgindo durante a implementação que não foram identificadas de acordo com a 22 CFR 216.


-
baseado na monitoria descrita acima e na avaliação iniciada, modificar ou terminar as actividades como apropriado.


-
abastecer às Unidades Operacionais com qualquer tema sobre conformidade ambiental e um cronograma para todas as actividades que devem ser revisadas sob a 22 CFR 216 para facilitar o avanço na planificação e providenciar informação para a secção ambiental do R4.

204.5.5 OFICIAL AMBIENTAL DA MISSÃO (MEO) E OFICIAL AMBIENTAL REGIONAL (REO)

O Director de cada Missão deve nomear um Oficial Ambiental da Missão. Estes oficiais normalmente servem como um membro central de cada Equipe SO na Unidade Operacional a fim de aconselhar as Equipes sobre as necessidades específicas e caminhos para satisfazer os requerimentos de 22 CFR 216. Os MEOs frequentemente são os líderes em supervisionar a preparação do documento de 22 CFR 216 sobre novas actividades e monitorar a conformidade das actividades em andamento. Porém, a responsabilidade final para satisfazer com sucesso os requerimentos 22 CFR 216 pertence a cada membro da Equipe e em particular ao seu líder. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

Em alguns casos um apoio da missão regional pode existir e ter um Oficial Ambiental Regional que está disponível ao grupo das Unidades Operacionais que esta apoia. Neste casos o Oficial Ambiental Regional fornece ajuda técnica e coordenação regional com os Oficiais Ambientais da Missão.

E204.5.5
Oficial Ambiental da Missão (MEO) e Oficial Ambiental Regional (REO) – N/A

204.5.6 OFICIAL AMBIENTAL DO ESCRITÓRIO (BEO)

*
Depois de consultar com o AEC, Administrador Assistente (AA) para cada Escritório Operacional em Washington deve nomear um BEO qualificado com base em Washington. Isto inclui todos os Escritórios regionais mais todos os Escritórios Centrais operacionais (i.e., G e BHR). O BEO revisa e fornece guia sobre a secção ambiental de R4; monitora a conformidade de 22 CFR 216 de todas as Unidades Operacionais no Escritório; aprova todos os documentos 22 CFR 216 e realiza outras funções específicas descritas no 22 CFR 216. Quando o modelo de pessoal permite, cada AA também deve nomear um Deputado BEO qualificado que pode actuar sobre acções oficiais do 22 CFR 216 quando o BEO estiver ausente. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

E204.5.6
Oficial Ambiental do Escritório (BEO) N/A

204.5.7 COORDENADOR AMBIENTAL DA AGÊNCIA (AEC)

O ACE deve supervisionar a implementação da extensão da Agência do 22 CFR 216 para apoiar o processo em alcançar os resultados pretendidos. O AEC deve aconselhar o Administrador, AAs, e outras administradores seniores de Agência sobre os temas que surgem sob o 22 CFR 216, e com conselho do Oficial do Conselho Geral, interpretar como o 22 CFR 216 deve ser aplicado a situações novas ou inusuais. As responsabilidades específicas adicionais estão descritas no 22 CFR 216. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

E204.5.7
Coordenador Ambiental da Agência (AEC) – N/A

204.5.8 AUTORIDADE PARA TOMAR DECISÃO

Dentro da unidade operacional o oficial que tem a autoridade para designar fundos para um programa ou actividade assina o pedido para o IEE, Exclusão Categórica ou Excepção do programa ou actividade; e, se é apropriado a Declaração de Âmbito e a EA ou EIS (observe: todos estes termos do 22 CFR 216 estão definidos dentro do 22 CFR 216). Este oficial envia estes documentos ao BEO para revisão e conformidade por escrito. Em certos casos delineado no 22 CFR 216 revisões adicionais e aprovações em Washington podem ser requeridas (e.g., pedidos para Excepções, Adiamentos e EISs). Depois de receber a conformidade escrita do BEO o oficial que toma decisões na Unidade Operacional tem que considerar as descobertas e recomendações feitas no IEE, EA ou EIS aprovados para designar e aprovar fundos para um programa ou actividade. Procedimentos de decisão adicional estão descritos no 22 CFR 216. (veja Referência Obrigatória 22 CFR 216)

E204.5.8
Autoridade para Tomar Decisão – N/A

*204.6

Referência Suplementar – N/A
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